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“
Conhecer mais a realidade local para agir melhor” foi o lema 
do desafio lançado à Rede CLAII - Centros Locais de Apoio 
à Integração de Imigrantes - para o desenvolvimento de es-
tudos locais com vista à caracterização dos seus contextos 

de intervenção ao nível local. Foi com este espírito, de olhar os/as 
imigrantes como um contributo para as dinâmicas de desenvolvi-
mento dos municípios, que 22 estudos foram realizados integran-
do uma nova colecção.

Com estes estudos, financiados pelo Fundo Europeu para a 
Integração de Nacionais de Países Terceiros - FEINPT, pretendeu-se 
não só adquirir um maior conhecimento da realidade imigratória 
nos diferentes concelhos envolvidos, mas também reunir a amos-
tra necessária à realização de um Estudo de abrangência nacional 
- “Diagnóstico da População Imigrante em Portugal - Desafios e 
Potencialidades”.

Trata-se de conferir instrumentos de acção credíveis às entidades 
com responsabilidades ao nível do acolhimento e integração de 
imigrantes em Portugal, através de dados científicos sobre a reali-
dade onde actuam, tendo em vista a implementação de políticas e 
medidas ainda mais ajustadas às necessidades, em particular aos 
CLAII, no sentido de uma intervenção cada vez mais consolidada.

Assim, e no seguimento daquele que tem sido o papel do ACIDI, 
através do Observatório da Imigração, promovendo e aprofundan-
do o conhecimento da realidade imigratória em Portugal, dese-
jamos que esta nova colecção seja portadora de mais-valias para 
todas e todos aqueles que, de forma directa ou indirecta, trabalham 
em prol da população imigrante. Neste sentido, será também dis-
ponibilizada uma Base de Dados que integra toda a informação 
recolhida no âmbito dos estudos e que será de grande utilidade, 
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nomeadamente por parte da academia, para outras investigações.

Por fim, uma palavra de agradecimento a quem tornou possível 
a concepção destes estudos, desde as autarquias às entidades 
da sociedade civil, seus técnicos e técnicas, gabinete técnico da 
rede CLAII, centros de investigação e suas equipas, bem como ao 
Professor Doutor Jorge Macaísta Malheiros do Centro de Estudos 
Geográficos do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, 
pelo esforço desempenhado na coordenação científica geral de to-

dos os estudos.

Rosário Farmhouse

Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural
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O 
presente relatório é parte integrante de um conjunto 
de estudos incluídos na mesma colecção, que têm 
como objectivo caracterizar a população imigrante, 
de origem não comunitária (cidadãos naturais de 

países não-membros da EU-27, com excepção dos descen-
dentes da população retornada, que nasceram nas ex-colónias 
portuguesas de África), em 22 áreas do território português, 
incluindo-se aqui municípios isolados, conjuntos de municí-
pios e mesmo agrupamentos de freguesias.

Tendo como objectivo específico comum elaborar o diagnós-
tico da situação dos imigrantes instalados nas várias áreas em 
análise, no que respeita à sócio-demografia, à situação e trajec-
tórias laborais e migratórias, ao quadro residencial, às práticas 
culturais, às experiências de discriminação e integração e ao 
desenvolvimento de redes relacionais (com outros cidadãos 
dos locais de origem e de destino, mas, também, com as diver-
sas instituições do país de origem e da localidade de instala-
ção), estes estudos assumem três propósitos base:

·· Identificar os principais problemas com que se debatem 
estes imigrantes, quer ao nível nacional, quer ao nível local;

·· Perceber os seus contributos para os processos de desenvol-
vimento dos vários territórios em análise;

·· Obter um conjunto significativo de informação que contri-
bua para o desenvolvimento de políticas informadas de in-
tegração, na esteira do que tem vindo a caracterizar a acção 
dos órgãos governamentais portugueses, com destaque para 
o ACIDI, ao mesmo tempo que disponibiliza um leque mui-
to vasto de dados (ao nível local e, por agregação, também 
ao nível nacional), que pode ser explorado de modos muito 
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diversos pela comunidade científica que trabalha no domí-
nio da imigração.

O ponto de partida para o trabalho consistiu na aplicação, nas 22 
áreas de estudo, de um questionário com uma base comum alar-
gada, discutida, comentada e validada colectivamente por todos os 
coordenadores científicos locais, em conjunto com a equipa de co-
ordenação geral. Para além deste tronco comum, que cobre todos 
os domínios analíticos acima mencionados, as equipas de trabalho 
locais podiam, se assim o entendessem, acrescentar questões es-
pecíficas que considerassem particularmente pertinentes para a 
análise das situações e dos processos em curso na sua área.

A definição da dimensão da amostra e do método amostral, bem 
como do modo de aplicação dos questionários foram decididos 
pelas várias equipas (em sintonia com a coordenação geral), pro-
curando respeitar critérios de representatividade estatística e de 
estratificação dos elementos estatísticos em função das principais 
nacionalidades. Se as estruturas e os processos de tratamento de 
informação presentes nos vários relatórios locais têm elementos 
comuns em virtude das características idênticas da informação re-
colhida, as análises efectuadas pelas várias equipas de investigação 
são específicas, observando-se algumas diferenças metodológicas, 
bem como formas distintas de abordar as várias componentes do 
diagnóstico, frequentemente complementadas com informação 
suplementar proveniente de fontes secundárias (SEF - Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, INE - Instituto Nacional de Estatística) e 
comentários e recomendações de carácter específico, devidamen-
te ajustados à realidade de cada caso.

A selecção das 22 áreas de estudo teve como base inicial a candi-
datura dos CLAII interessados, sempre suportados por equipas 
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técnicas sólidas, posteriormente complementada com alguns 
estudos adicionais, de modo a que se obtivesse uma malha de co-
bertura que inclua informação e relatórios analíticos de todas as 
regiões do continente e das duas regiões autónomas.

Refira-se que o presente relatório, como todos os outros incluídos 
nesta colecção, tem origem num processo de trabalho complexo 
ao nível da recolha, tratamento e análise da informação recolhida, 
que apenas foi possível graças ao forte empenhamento dos técni-
cos dos CLAII e dos investigadores envolvidos nas diversas fases do 
processo e, também, dos muitos inquiridores nacionais e estrangei-
ros formados e mobilizados para a actividade. Sendo parte de um 
todo coerente, o que permitiu, por um lado, gerar mais-valias asso-
ciadas ao processo de trabalho e, por outro, compreender melhor 
o quadro nacional a partir do que se passa nas diversas parcelas do 
território, o estudo materializado neste produto tem um carácter 
autónomo e vale por si mesmo, permitindo traçar um diagnóstico 
local da imigração não comunitária em finais do primeiro decénio 
do século XXI (2010), bem como dos seus problemas e dos contri-
butos para a dinâmica da área em estudo.

Jorge Malheiros

(CEG, IGOT-UL; Coordenador Científico Geral dos Estudos)
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O 
Município do Seixal é um local de destino de imigrantes 
desde a década de 70 do século passado, na sequência 
das independências das ex-colónias portuguesas e da 
existência de uma comunidade significativa de natu-

rais destas colónias que vieram na década de 60 para fazer face às 
grandes obras públicas em curso como a construção da Ponte 25 
de Abril e a uma indústria metalúrgica e naval em expansão. 

À data do último censo, cerca de 13,3% da população do Seixal 
era imigrante ou descendente de imigrantes maioritariamente 
dos PALOP, seguida dos imigrantes dos Países da Europa Central 
e Ocidental - PECO e do Brasil. Segundo dados estatísticos do SEF, 
estão registados 11.034 imigrantes residentes no Seixal, sendo que 
este número não reflecte os que ainda não se conseguiram regu-
larizar, verificando-se uma maior representatividade dos cabo-
verdianos seguidos dos brasileiros, santomenses e angolanos.

A dificuldade de acesso ao emprego regular e a uma habitação 
condigna são, das dimensões da integração, aquelas de maior im-
portância por delas dependerem a sustentabilidade da sua vida e 
das suas famílias.

Atendendo à situação actual do País, os constrangimentos vão sen-
do cada vez maiores ao nível do bem-estar das famílias e da coesão 
social, situação perante a qual os municípios procuram encontrar 
as soluções possíveis. A crise económica que atravessamos levou 
ao aumento substancial do desemprego com impactes ao nível da 
manutenção das habitações e do trabalho com relação contratual, 
o que também se reflecte ao nível da renovação da documentação 
de permanência e levará rapidamente a uma situação de exclusão 
social, criando-se uma maior pressão sobre os municípios que são 
quem mais próximo está das pessoas e a quem estas recorrem pro-
curando apoio.
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Tendo consciência da importância dos desafios que se colocam às 
autarquias para a integração dos imigrantes e seus descendentes, 
a intervenção da Câmara Municipal do Seixal tem sido sustentada 
por uma abordagem integrada das problemáticas, envolvendo as 
instituições públicas e privadas locais e nacionais, possibilitando 
tanto quanto possível o envolvimento dos próprios cidadãos nos 
processos. Neste âmbito, incentiva-se a constituição de organiza-
ções representativas desta população conferindo-lhes o estatuto 
de parceiros municipais e dinamiza-se o Fórum Cidadania, espaço 
de debate e reflexão conjunta aberto à participação de todos os 
que desejem contribuir para um desenvolvimento local integrado 
e sustentável.

O Pacto Territorial para o Diálogo Intercultural do Seixal, que en-
volve cerca de 42 parceiros internacionais, locais e nacionais, vem 
também reforçar a subsidiariedade na condução das políticas de 
integração e desenvolvimento, pela diversidade de actores envol-
vidos com visões diferentes e dinâmicas particulares que, com a 
sua participação, ajudam a que as decisões vão, o mais possível, 
ao encontro das reais necessidades em matéria de integração e 
desenvolvimento. Este Pacto Territorial está representado na Rede 
Social do Seixal onde reproduz preocupações e contribui para a 
definição de estratégias de acção no sentido de optimizar os recur-
sos de apoio à integração de imigrantes, comunidades culturais e 
promoção das identidades.

A criação de serviços descentralizados da autarquia tem sido uma 
prioridade, sempre que a problemática o exige e que as interven-
ções públicas ou privadas se revelam inexistentes ou insuficientes. 
É neste contexto que surge o Espaço Cidadania – serviço público 
de atendimento vocacionado para o acolhimento e integração da 
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população migrante e das comunidades culturais residentes ou a 
trabalhar no município do Seixal.

Tendo em conta a importância de criar mecanismos facilitadores da 
integração dos imigrantes no Município do Seixal, a par do Espaço 
Cidadania a autarquia promove diversos projectos e iniciativas dos 
quais se destacam o projecto intercultural e de educação para o 
desenvolvimento “Povos, Culturas e Pontes”, estimulando práticas 
pedagógicas de educação intercultural e de fomento da cidadania, 
incentivando a interacção entre as escolas do Município do Seixal e 
dos municípios com os quais tem acordos de cooperação. 

Procurando divulgar e valorizar a comunidade imigrante residente 
no município e os seixalenses fora de território nacional foi ins-
tituído o dia 26 de Abril como o Dia Municipal da Comunidade 
Migrante, no âmbito do qual se promovem iniciativas culturais 
diversas.  

A Semana Intercultural “Saberes e Sabores”, realiza-se anualmente 
em parceria com o movimento associativo local (imigrante, recre-
ativo e cultural), autarquias, embaixadas, IPSS e escolas, e resulta 
num programa diversificado de actividades culturais, de debate 
e reflexão sobre a promoção da interculturalidade e do diálogo 
intercultural.

O programa “Seixal Acolhe” pretende promover a integração, dan-
do a conhecer, aos munícipes imigrantes, locais de interesse histó-
rico e turístico do Município, bem como a localização dos serviços 
públicos e sociais relevantes no seu processo de integração e dos 
seus familiares. 

O “Estudo de Diagnóstico de Caracterização da População 
Imigrante e Identificação dos seus Problemas e Contributos para as 
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Dinâmicas de Desenvolvimento do Município do Seixal” constitui-
se como instrumento de relevância estratégica na integração dos 
imigrantes, que é um processo complexo e dinâmico que implica 
mudanças e ajustes, quer por parte das sociedades de acolhimento 
quer por parte dos próprios imigrantes, e é nesse contexto que no 
Seixal desenvolvemos uma rede multifacetada de parceiros para 
que, articuladamente, possamos contribuir para a construção de 
uma sociedade multicultural em que a coesão e a paz social sejam 
efectivamente uma realidade.

Alfredo Monteiro

Presidente da Câmara Municipal do Seixal
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O
s fenómenos migratórios traduzem algo de essencial 

à vida. Sem as mudanças de meio, de modo tempo-

rário ou definitivo, os seres vivos dotados de locomo-

ção não poderiam satisfazer as suas necessidades, 

sustentar-se de modo continuado, reproduzir-se e permanecer 

no planeta que a todos nos acolhe (cf. Dollot, 1946). Inclusive, 

só com as migrações humanas se criaram novos recursos (com 

a transformação selectiva do meio), implicando a mobilidade 

de pessoas, bens, serviços e informação. A marcha civilizacional 

sempre assentou nas migrações, factores de superação de limita-

ções dos meios biofísicos e culturais, assim como de alteração das 

condições económicas no sentido da sobrevivência e da procura 

da melhoria do bem-estar de pessoas, famílias e comunidades. 

Outrora, sobretudo com base em crenças de alguns, em expec-

tativas assentes na matriz cultural/religiosa e em informação 

limitada e enviesada, depois cada vez mais em função de infor-

mação mais credível e conhecimento mais ou menos seguro so-

bre as disparidades de rendimento e de oportunidade (fruto das 

diversas transformações económicas, demográficas e políticas 

que ocorrem em diferentes sociedades, e da percepção sobre as 

mesmas), as pessoas são levadas a mudar de país/nação, tendo 

como consequência a mudança social, em várias dimensões (cf. 

Castles, 2005). Mas as migrações, tendo embora este papel essen-

cial nos processos de mutação social, económica e política à esca-

la mundial, são por sua vez modeladas por estas transformações, 

impondo à humanidade novos desafios (idem).

De acordo com Abreu (2006:120), as migrações internacionais são 

um dos “principais avatares da globalização”, ou seja, “a crescente 

integração e interdependência das sociedades e economias do 

mundo”. Sobre o carácter positivo deste facto ou, pelo menos, 

em termos de corresponder a algo de bom para todos, este autor 

faz notar a controvérsia existente: os defensores do liberalismo 

mais inspirado em modelos lineares dirão que sim, enquanto 

os teóricos da dependência e do sistema-mundo, assim como 

aqueles que partilham as suas perspectivas de vários modos, 

argumentam que tal não é possível, na medida em que vêem o 
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desenvolvimento como necessariamente a propiciar o subdesenvolvimento, num mundo 

de poder desigualmente distribuído (cf. idem).

Mais do que o reconhecimento de que as migrações são/têm sido uma necessidade, tru-

ísmo assente no conhecimento histórico, pelo menos, é hoje politicamente assumido na 

Europa e noutras partes do mundo que a imigração é indispensável, na mesma medida em 

que ”quase nenhum país do mundo se encontra à margem das migrações internacionais ou 

é imune aos seus efeitos” (Papademetriou, 2006:xv). Na Europa, em particular, são interes-

ses sociais e económicos (sustentação de níveis de riqueza e de bem-estar), representados 

pelos poderes políticos, que levam a uma atenção crescente ao fenómeno da imigração, na 

perspectiva de acolher e integrar imigrantes com sucesso, com mais motivos do que apenas 

os de colmatar os défices de mão-de-obra, em diferentes domínios e níveis de exigência de 

qualificação (cf. CEC, 2005). 

Com efeito, com a redução do saldo fisiológico na Europa após o baby boom do pós-guerra, 

tem aumentado a proporção de idosos e de pessoas de meia-idade em relação ao estrato 

mais jovem da população (Boswell, 2003, interpretando o Eurostat/Statistical Books, 2007). 

A vinda de imigrantes e a fixação dos seus descendentes não tem sido suficiente para com-

pensar esta situação, o que tem levado a perspectivar problemas ao nível da sustentabili-

dade dos sistemas de segurança social e de saúde na maioria dos países da União Europeia, 

mas também desafios no âmbito do combate à pobreza e à exclusão social (cf. CEU, 2010). 

O lugar dos imigrantes no âmbito desta matéria e dos desafios que se colocam é hoje muito 

relevante e encarado numa perspectiva essencialmente positiva (cf. Telli, 2010).

Não é por acaso que, desde o Tratado de Amesterdão (1999), as migrações passam a estar no 

âmbito das competências da UE, passando por matéria nos programas de Tampere e Haia 

(1999-2004 e 2004-2009), pela Estratégia de Lisboa (2005), pela adopção de princípios co-

muns e de uma Abordagem Global às Migrações, esta como dimensão externa da Política da 

UE para as Migrações, iniciada em 2005 e reforçada em 20081 como sustentáculo do Pacto 

Europeu sobre Imigração e Asilo, também adoptado neste ano para vigorar em 2009-2013. 

Na continuidade dos programas de Tampere e Haia, o de Estocolmo (2010-2014) procura 

fazer face aos novos desafios (Singleton et al., 2009). Das suas seis prioridades políticas, rele-

vamos a que se refere a “uma Europa responsável, solidária e aberta a parcerias em matéria 

de migração e de asilo”2 (as outras são: promover a cidadania e os direitos fundamentais; 

1
http://ec.europa.eu/development/icenter/repository/COMM_PDF_COM_2008_0611_F_PT_COMMUNICATION.pdf

2
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2010:115:0001:0038:PT:PDF
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uma Europa do direito e da justiça; uma Europa que protege; acesso à Europa num mundo 

globalizado; o papel da Europa num mundo globalizado — a dimensão externa).

No mesmo sentido, é relevante a estratégia da UE para o desenvolvimento sustentável (DS). 

De acordo com o texto da sua revisão de 2009, no sentido da incorporação/mainstreaming 

do DS nas políticas da UE, considera no ponto sobre “inclusão social, demografia e migra-

ção” a necessidade de promover uma bem sucedida integração dos imigrantes, que passa 

pela melhoria da gestão dos fluxos migratórios, coordenar as políticas nacionais de integra-

ção (que não dispensam a promoção da melhor empregabilidade dos imigrantes) e comba-

ter as migrações ilegais. Assim, lembra o que foi definido na Política Comum de Imigração 

para a Europa e no Pacto Europeu sobre Imigração e Asilo, decidindo estabelecer um debate 

anual nestas matérias, com início em Junho de 2010. Lembra também a disponibilização de 

manuais on-line para decisores e práticos em matéria de integração (http://ec.europa.eu/

ewsi/en/index.cfm), a criação de um Fórum Europeu para a Integração e, ainda, a ajuda aos 

esforços dos Estados-membros para este objectivo com o apoio do Fundo Europeu para a 

Integração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT, 2007-2013).

É precisamente o FEINPT que enquadra este estudo, com incidência no concelho do Seixal, 

no âmbito da iniciativa promovida pelo ACIDI em 2009 no sentido de melhor conhecer a 

situação dos imigrantes ao nível local e assim melhor sustentar a intervenção dos parceiros 

locais. Esta refere-se ao acolhimento, ao processo de promoção da inclusão social (em es-

tímulo das diferenciadas dinâmicas de inserção dos próprios imigrantes) e, portanto, no 

sentido da integração deste segmento da população estrangeira ou com origem estrangeira.

O território alvo do nosso estudo não é imune a uma condição generalizada da população 

imigrante – uma base cultural diferente que, quando associada à pobreza e instabilidade 

laboral, assim como a atitudes e competências não ajustadas às exigências e/ou preferências 

dos meios de chegada, se traduz em desigualdades de acesso às oportunidades de valoriza-

ção pessoal e profissional, chegando-se mesmo à situação de exclusão social3. Este problema 

é acentuado com certas dificuldades em se efectuarem vários processos de regularização, 

geradores de alguma insatisfação. Como lembram ������������������������������������������Abreu e Peixoto (2009:743�����������������), “esta insatis-

fação relaciona-se com o facto de a concessão do estatuto regular ter sido sistematicamente 

efectuada a posteriori, o que tem impedido que cada vaga migratória seja adequadamente 

‘recebida’ com medidas eficazes de integração, em vez de tender para engrossar as fileiras 

3
Fase extrema do processo de marginalização, entendido este como um percurso descendente, ao longo do qual se verificam sucessivas rupturas na relação do 
indivíduo com a sociedade. Esta fase extrema da exclusão social “é caracterizada não só pela ruptura com o mercado de trabalho, mas por rupturas familiares, 
afectivas e de amizade. Nesse entendimento, pode haver pobreza sem exclusão social” (R. Castel, in Bruto da Costa, 2001:10).
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do trabalho informal“. Não obstante, os mesmos autores recordam também:

“Ao mesmo tempo, e algo paradoxalmente, as políticas de integração em 

Portugal têm sido marcadas pela existência de diversas boas práticas de nível 

internacional, particularmente a partir de 1995. São disso exemplos a criação 

e o trabalho do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ac-

tual ACIDI), a criação de uma rede de centros nacionais e locais de apoio ao 

imigrante (CNAI e CLAI), iniciativas como o ‘Programa Escolhas’, as recentes 

mudanças em termos da lei da nacionalidade, a extensão dos direitos à saúde 

e à educação aos imigrantes irregulares e aos seus filhos, ou ainda o Plano 

Nacional para a Integração dos Imigrantes de 2007. Neste campo, Portugal 

tem vindo efectivamente a assumir-se como um exemplo de referência no 

contexto europeu, ainda que se possa argumentar que os bons esforços pros-

seguidos no sentido do apoio à integração são em grande medida postos em 

causa pela enormidade da tarefa, por sua vez decorrente de políticas migrató-

rias conducentes à irregularidade” (idem).

Como veremos adiante, o Seixal conta-se entre os municípios onde o esforço de inte-

gração, compensatório de várias limitações a outros níveis, tem sido prosseguido de 

modo sistemático, traduzido inclusivamente pela “Distinção para as Melhores Práticas 

Autárquicas no Acolhimento de Imigrantes” (2007) e ���������������������������������������pelo Prémio Especial do Júri, na 7ª ed-

ição (2009) do Prémio de Boas Práticas no Sector Público, pelo Projecto Municipal Migrações 

e Cidadania (nomeações para os Prémios “Serviço ao Cidadão – Administração Local” e 

“Capital Humano”), no âmbito do qual também surgiu a promoção do presente estudo.

O referido projecto adquire identidade institucional, na forma de um gabinete municipal 

que procura efectuar uma certa dinamização inter-institucional e de alcance social capila-

rizado, no combate à exclusão dos imigrantes. Ou, dito de outra forma, trabalha no sentido 

da promoção da inclusão social, que é inseparável da valorização da cidadania, nas suas 

dimensões civil, política e social, o que significa o processo de potenciação das capacidades 

de exercício das liberdades (cf. Sen, 1999; Moreno, 2004, 2008; Martins, 2009), e o “acesso 

a um conjunto de sistemas sociais básicos”, que se podem classificar em “cinco domínios: 

social, económico, institucional, territorial e o das referências simbólicas” (Bruto da Costa, 

2001:14).

Este é o contexto em que, por via de mediação qualificada e profissional (mas não só), há 

uma apreciável promoção e movimentação cultural e associativa, envolvendo várias par-

cerias, como veremos adiante, parte de um processo mais alargado de favorecimento de 

laços de proximidade e de compromisso, para prevenir ou remediar rupturas (de ligações 
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laborais, familiares e afectivas, como exemplos mais importantes) que possam significar 

perdas de autonomia e de auto-estima4, logo também caminhos de exclusão. 

O processo mais abrangente é aquele que as instituições e os actores sociais em geral vão 

ao encontro das necessidades individuais e colectivas da sociedade – especialmente das 

mais básicas (alimentação, saúde, habitação e educação), para a qualidade de vida e a par-

ticipação cívica e activa no interesse comum e na esfera pública. Naturalmente, tal passa 

também, em grande parte, pelo desenvolvimento de estratégias multidimensionais, de for-

ma a garantir que se atinja a integração no mercado de trabalho, só possível de modo con-

sistente quando se conciliam as necessidades dos empregadores com as qualificações e/ou 

competências e experiência dos imigrantes e quando se superam as barreiras à integração: 

i) ao nível jurídico; ii) relacionadas com a discriminação; iii) relacionadas com as atitudes 

públicas ou atitudes da comunidade face aos migrantes (cf. Sarah Spencer, 2006).

4
De notar que a auto-estima – inerente à autoconfiança e à predisposição para a iniciativa e participação plural (cf. Moreno, 2003) – se desenvolve 
relacionalmente, havendo interdependência com a hetero-estima, logo também com a hetero-confiança e o alter-reconhecimento valorizador e estimulante. 
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2.1. Ocupação do território e demografia 

O 
território municipal do Seixal situa-se na margem 

Sul do Estuário do Tejo, integrando-se na Área 

Metropolitana de Lisboa (AML) e na Península de 

Setúbal. Tem uma área de 93,6 Km². Confronta com 

os concelhos de Almada, Sesimbra e Barreiro (Figura 1). O com-

portamento demográfico do concelho está fortemente ligado à 

dinâmica populacional da AML, podendo o crescimento popu-

lacional dos últimos 30 anos associar-se a processos de migração 

e fenómenos de industrialização, terciarização e melhoria das 

acessibilidades.

Figura 1. Enquadramento do concelho do Seixal na AML

Fonte: Câmara Municipal do Seixal

O concelho foi instituído em 1836 e restaurado em 1898. 

Considerado Município Urbano de 1ª ordem em 1994, é actual-

mente constituído por 6 freguesias: Aldeia de Paio Pires, Amora, II
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Arrentela, Corroios, Fernão Ferro e Seixal (Figura 2). Segundo o Plano Director Municipal 

(PDM), a partir da década de 1960 o território começou a registar uma forte urbanização, 

consequência da dinâmica industrial existente e da oferta de emprego e da proximidade 

geográfica a Lisboa. 

Após a construção da Ponte 25 de Abril (1966) este crescimento tornou-se ainda mais evi-

dente, nomeadamente nos lugares de Corroios, Cruz de Pau, Amora, Paivas, Fogueteiro e 

Casal do Marco, cujas freguesias de pertença apresentam a maior densidade populacional: 

Corroios, Amora e Arrentela, as de maior centralidade, com valores entre cerca de 1.900 e 

3.000 habitantes/Km² em 2001, em contraste com as mais periféricas em relação aos maio-

res eixos viários de ligação a Almada e a Lisboa (425 habitantes/Km², em Fernão Ferro, 904 

habitantes/Km² em Aldeia de Paio Pires e 1.044 habitantes/Km² no Seixal, na mesma data).

Figura 2. Enquadramento das freguesias do concelho do Seixal

Fonte: http://sig.cm-seixal.pt/sig/

Observando dados dos Recenseamentos da População de 1960 a 2001 (Quadro 1), verifica-

se, após o intensíssimo crescimento dos anos 70 do século passado, alguma contenção nos 

ritmos de acréscimo demográfico do concelho, que parece prolongar a situação observada 

na década de 1980.
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Quadro 1. População total residente no concelho do Seixal e AML  
e sua variação entre 1960 e 2001 (%)

1960 1970 Taxa Var. 
1960-70* 1981 Taxa Var. 

1970-81* 1991 Taxa Var. 
1981-91* 2001 Taxa Var. 

1991-2001*

Seixal 20.470 38.090 86,1 86.169 134,1 116.912 31,1 150.271 28,5

AML 1.488.461 1.831.925 23,1 2.502.044 36,6 2.535.669 1,3 2.682.676 5,8

* Em 
percentagem Fonte: INE

Uma análise mais aprofundada da população residente no concelho, segundo as grandes 

áreas urbanas, evidencia que aquelas que registam mais população continuam a ser a Cruz 

de Pau, Miratejo e Paivas, apesar de apresentarem uma taxa de variação 1991-2001 negativa 

ou pouco elevada. Não deixa de ser interessante notar ainda o crescimento, em termos de 

população residente, de áreas em que uma menor saturação e opções dos decisores se tra-

duziram em novas urbanizações neste período: Arrentela, Vale de Milhaços e Fernão Ferro, 

respectivamente com taxas de variação de 40%, 48% e 93%, aproximadamente (Quadro 2).

Quadro 2. População residente por Grandes Áreas Urbanas, em 1991 e 2001

Áreas Urbanas População Residente 1991 População Residente 2001 Taxa de Variação %
Aldeia de Paio Pires 6.281 7.720 22,91

Alto do Moinho 4.094 4.066 -0,68
Amora 7.122 9.768 37,15

Arrentela 8.465 11.858 40,08
Belverde 630 1.034 64,13

Casal do Marco 3.867 5.006 29,45
Corroios 11.026 11.328 2,74

Cruz de Pau 17.243 15.317 -11,17
Fernão Ferro 2.813 5.420 92,68
Fogueteiro 5.677 7.115 25,33

Foros da Amora 3.196 4.954 55,01
Laranjeiras 647 2.309 256,88

Marisol 194 726 274,23
Miratejo 12.531 12.521 -0,08
Paivas 10.493 12.060 14,93

Pinhal de Frades 1.694 4.326 155,37
Pinhal do General 1.145 1.130 -1,37

Redondos - 1.214 -
Seixal 2.762 2.842 2,90
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Áreas Urbanas População Residente 1991 População Residente 2001 Taxa de Variação %
St.ª Maria do Pinhal - 6.080 -

Torre da Marinha 8.651 10.254 18,53
Vale de Milhaços 7.449 11.007 47,76

Verdizela 124 704 467,74

Fonte: INE– Censos de 1991 e 2001 (resultados provisórios)

O concelho do Seixal actualmente, e segundo dados estimados de 2009, regista mais de 

178 mil habitantes, sendo o município com mais população no distrito de Setúbal (tendo 

ultrapassado Almada desde inícios do milénio) e o 7º a nível nacional5. É também um dos 

municípios com a população menos envelhecida (índice de envelhecimento é de 83,4, o 

mais baixo da Península de Setúbal em 2009), em que a população em idade activa conse-

gue compensar o peso dos grupos etários sem actividade económica. 

No entanto, verifica-se já o acentuar de uma tendência para o envelhecimento, quer na base 

(jovens) devido a factores socioeconómicos, como uma diminuição das taxas de natalidade 

e fecundidade, quer no topo (idosos) relacionada essencialmente com o aumento da espe-

rança de vida (Figura 3). 

Figura 3. Estrutura etária da população residente no concelho do Seixal, 2001 e 2009 

   
Fonte: ‘Seixal em números’ (2003) Fonte: INE (elaboração própria)

5
Apenas atrás de seis municípios das áreas metropolitanas de Lisboa e Porto (Lisboa, Sintra, Vila Nova de Gaia, Porto, Loures e Cascais), mas à frente de dezasseis 
dos mais populosos municípios do país com mais de 100 mil habitantes (Braga, Gondomar, Oeiras, Amadora, Matosinhos, Almada, Guimarães, Odivelas, Santa 
Maria da Feira, Vila Franca de Xira, Maia, Vila Nova de Famalicão, Coimbra, Leiria, Setúbal e Barcelos).
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Resumindo a informação em quatro escalões etários, e na comparação dos momentos 

censitários de 1991 e 2001 e da estimativa do INE de 2009 (Quadro 3), podemos ver que a 

percentagem de residentes com 0-14 anos tem vindo a diminuir: de 21,5% para 16,7%, e de-

pois para 16,3%. E mesmo no grupo entre os 15 e os 24 anos acentuou-se nos últimos anos 

um decréscimo que já se podia verificar no final do século passado. Em contraponto, os 

escalões da população em idade activa (cujo peso se tem vindo a aproximar dos 60%) e das 

pessoas mais idosas, em idade de aposentação, confirmam que o envelhecimento é um fac-

to, o que certamente suscita reflexões e a adopção de um planeamento em conformidade.

Quadro 3. Evolução da estrutura etária do Seixal (1991, 2001 e 2009)

1991 2001 2009
Idades N.º % N.º % N.º %
 0-14 25.175 21,5 25.152 16,7 29.051 16,3
 15-24 18.742 16,0 22.514 15,0 19.247 10,8
 25-64 64.880 55,5 87.348 58,1 105.819 59,3
 65 e + 8.115 6,9 15.258 10,2 24.215 13,6
TOTAL 116.912 100,0 150.272 100,0 178.332 100,0

Fonte: Seixal em números’ (2003) e INE(elaboração própria)

Em termos do contributo da população imigrante para este panorama, por um lado ele 

prende-se com a sua expressão no concelho: segundo o Censo de 2001, apenas 5,3% da 

população residente no concelho era estrangeira, predominando os indivíduos com nacio-

nalidade de Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Porém, há uma parte 

considerável da população imigrante que tem vindo a adquirir a nacionalidade portuguesa, 

em sucessivas vagas, especialmente em 1992/93 e 1996, num percurso evolutivo de políticas 

de integração de imigrantes (cf. Malheiros e Horta, 2008). 

Neste contexto compreende-se que, mesmo para 2001, outras medições do “peso imigrante” 

são possíveis. De acordo com Palacino (2010:194), “à data do último censo, cerca de 13,3% 

da população do Seixal era imigrante ou descendente de imigrantes (...)”. A mesma autora 

acrescenta que “dados recentes do INE levam-nos a estimar a população de origem estran-

geira em cerca de 20% do total da população residente no concelho”, o que nos permite 

avançar um valor próximo dos 35 mil.

Contando que o presente estudo possa contribuir com algumas perspectivas para a explo-

ração das consequências desta realidade, adiante retomaremos a incidência nesta matéria. 
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2.2. A incidência nos imigrantes

No âmbito da identificação de um conjunto de condições que 

contribuem para contextualizar e ajudar explicar a situação dos 

imigrantes no concelho do Seixal, opta-se por abordar aqui, em 

primeiro lugar, ainda no âmbito da matéria de enquadramento, 

as instituições que prestam apoio a este segmento da população 

ou, pelo menos, que se encontram vocacionadas para dar respos-

ta a algumas das suas necessidades. Segue-se um ponto próprio 

com a abordagem específica de uma dessas entidades, pelo seu 

papel de charneira na mediação para a integração dos imigrantes; 

trata-se do “Espaço Cidadania” da Câmara Municipal do Seixal. 

Por fim, antes de nos debruçarmos sobre os aspectos metodológi-

cos (inerentes à explicação circunstanciada do sentido da inves-

tigação, essencialmente com recurso a fundamentação empírica 

apoiada em inquéritos), incidimos ainda, num terceiro ponto, na 

representação dos imigrantes do Seixal por parte da comunicação 

social, em grande medida com o apoio de informação do próprio 

“Espaço Cidadania”.

2.2.1. As instituições de apoio

Desde o início da investigação, a equipa do CEG - Centro de 

Estudos Geográficos, desenvolveu contactos com diversas ins-

tituições que funcionam no concelho do Seixal e que apoiam a 

população imigrante que aqui reside. O recurso a várias destas 

entidades, um pouco por todo o território (Figura 4)6, foi especial-

mente importante para obter informações, não só de outros con-

tactos mas também em termos de referências a vários aspectos 

a ter em conta para uma melhor compreensão dos problemas e 

necessidades dos imigrantes, em apoio ao processo de diagnósti-

co efectuado a partir da análise dos inquéritos.

6
Não representamos aqui a localização precisa de cada entidade, mas sim a distribuição do conjunto de organizações 
segundo as freguesias do Seixal, por grandes grupos, o que permite notar algum paralelismo com a densidade 
populacional de cada uma das unidades territoriais.
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O levantamento das instituições efectuado não é exaustivo mas abrange as principais enti-

dades que intervêm na integração dos imigrantes no concelho. De uma forma geral, tendo 

em conta os serviços prestados e as principais valências, foi possível agrupar as entidades 

em quatro categorias distintas: 

A.	Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e outras Associações Privadas Sem 

Fins Lucrativos (excepto de imigrantes);

B.	Associações de Imigrantes;

C.	 Instituições e Serviços Públicos; 

D.	 Instituições de Culto Religioso.

Foram identificados 49 serviços/instituições distribuídos pelas diferentes freguesias, locali-

dades e bairros do concelho. É de salientar que esta contabilização foi efectuada por serviço, 

dotado de operacionalidade (ex.: uma extensão de um serviço de saúde) e não apenas por 

sedes ou representações de diferentes entidades.

Figura 4. Distribuição das instituições/organizações pelas freguesias
do concelho do Seixal
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A. Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e outras 
associações privadas sem fins lucrativos (excepto de imigrantes)

Incluem-se neste grupo os centros paroquiais e sociais/centros de actividades sociais exis-

tentes nas diferentes freguesias, associações privadas sem fins lucrativos, incluindo associa-

ções de desenvolvimento comunitário e outras. No total foram identificadas 11 instituições 

nas quais têm predominado as seguintes valências: 

·· Creche e jardim-de-infância;

·· ATL;

·· Actividades desportivas e culturais;

·· Apoio Social.

Além deste tipo de actividades, há organizações que têm desenvolvido outros serviços, tais 

como: consultoria jurídica, serviços de apoio à procura de emprego, cursos de formação 

e apoio ao domicílio. Destaca-se ainda a Cooperativa “P´lo Sonho é que Vamos”, que tem 

tido em funcionamento valências para menores em risco e vítimas de violência, e o Centro 

Paroquial de Bem-estar Social da Arrentela, que tem assegurado o funcionamento do Centro 

Comunitário “Várias culturas, uma só vida”. 

De acordo com o que nos foi relatado por alguns actores locais7 um número significativo dos 

utentes das creches e jardins-de-infância são filhos de imigrantes residentes no concelho. 

Por outro lado, as mesmas fontes referem que também há imigrantes (além de público não 

imigrante) a recorrer ao apoio social destas instituições.

B. Associações de imigrantes 

Muito embora as associações de imigrantes estejam relacionadas com a representação que 

as respectivas comunidades têm no concelho, essa relação pode não ser linear. A maioria 

deste tipo de associações foi constituída por pessoas provenientes dos PALOP, sabendo-se 

que muitas destas já se naturalizaram. Assim, havendo comunidades imigrantes que se 

estabeleceram no território há vários anos, tendo deixado como marca uma ou outra asso-

ciação, a respectiva representação (e cumprimento de funções) está por vezes algo distante 

das condições de origem (ex.: Associação Moçambique Sempre).

7
Técnicos do Espaço Cidadania da CMS e da Santa Casa da Misericórdia do Seixal.
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Verifica-se que as actividades e valências destas associações se centram sobretudo na or-

ganização de actividades socioculturais e, também, no apoio social. Não foi possível uma 

caracterização aprofundada destas organizações, tendo em conta o seu acentuado grau de 

informalidade e, em vários casos, as dificuldades de contacto, em tempo útil, com os seus 

dirigentes. Foram obtidos indícios de que nem todas estão em pleno funcionamento e que 

algumas delas têm realizado outras actividades para além das já mencionadas. 

As associações de imigrantes identificadas são as seguintes8: 

·· Associação Cabo-verdiana do Seixal;

·· Kamba – Associação de Angolanos do Concelho do Seixal;

·· Associação Moçambique Sempre;

·· Casa Grande – Associação Luso-brasileira de Solidariedade e Promoção Social;

·· Associação Brasileira de Portugal;

·· Inter-amigos – Associação de Imigrantes de Leste;

·· Associação para o Desenvolvimento Social, Solidariedade e Cooperação com 

S. Tomé e Príncipe – Póto Betú;

·· Guineáspora- Fórum Guineense da Diáspora.

C. Instituições e serviços públicos 

Foram identificadas 19 instituições/serviços públicos que vêm prestando apoio directo 

aos imigrantes residentes no concelho. Trata-se, na sua grande maioria, de entidades que 

apoiam também outro tipo de público. 

Em maior número são aquelas ligadas à autarquia. Para além das seis Juntas de Freguesia, 

que prestam um conjunto diversificado de serviços aos munícipes, importa salientar, dos es-

paços da Câmara Municipal do Seixal (CMS), o “Espaço Cidadania”, que abordamos adiante, 

o Gabinete de Cooperação e Desenvolvimento Comunitário, que enquadra em parte este 

último e se articula com ele em múltiplas iniciativas, e o Serviço de Proximidade da Quinta 

da Princesa, que promove sobretudo actividades de apoio social e de carácter cultural. 

8
De acordo com M. Helena Palacino (2010), devem contar-se ainda mais duas: ADIME – Associação para a Defesa e Inserção de Minorias Étnicas e Associação das 
Mulheres Guineenses na Diáspora. M.ª Isabel Tomás (2009:11) referia esta última como estando “em vias de constituição” e considerava ainda “uma associação 
de africanos pertencentes à Igreja Lusitana Católica Apostólica Evangélica”.
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Ao nível da saúde, contaram-se quatro Centros de Saúde e quatro extensões: 

·· Centro de Saúde da Amora;

·· Extensão de Saúde da Amora;

·· Centro de Saúde do Seixal;

·· Extensão de Saúde da Torre da Marinha;

·· Extensão de Saúde de Fernão Ferro;

·· Extensão de Saúde de Pinhal de Frades;

·· Centro de Saúde de Corroios;

·· Centro de Saúde Moinho da Maré – Miratejo;

Na área do apoio à procura de emprego e formação profissional, e no que se refere ao sector 

público, continuam a existir um Centro de Emprego e um Centro de Formação Profissional 

do IEFP, ambos localizados na Cruz de Pau, freguesia da Amora. Ao nível autárquico, o 

Espaço Cidadania dispõe também de um Gabinete de Inserção Profissional (GIP). 

D. Instituições religiosas 

Tendo em conta que a população com origem imigrante representava em 2001 cerca de 

12% da população residente no Seixal9, faz sentido que existam várias igrejas e cultos que 

procuram responder às diferentes crenças e práticas religiosas dos imigrantes. Para além 

das oito paróquias católicas identificadas, funcionam um pouco por todo o concelho igrejas 

de outras religiões: 

·· Igreja Viva da Assembleia de Deus (Amora);

·· Igreja Adventista do Sétimo Dia (Amora);

·· Sociedade do Bispo Presidente da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias 

(Miratejo - Corroios e na Amora);

·· Igreja Universal do Reino de Deus (Corroios);

9
Informação em http://www.cm-seixal.pt/CMSEIXAL/COOPERACAO/IMIGRACAO/
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·· Associação Baptista para o Evangelismo Mundial 

(Miratejo – Corroios);

·· Seminário Scalabrini (Foros da Amora – Amora);

·· Maná – Igreja Cristã (Aldeia de Paio Pires);

·· Igreja Evangélica a “Luz do Universo” (Amora);

·· Igreja da Paz – “Ministérios Luz para os Povos” 

(Santa Marta do Pinhal, Corroios);

·· Assembleia de Deus do Fogueteiro (Casal do Marco, Seixal). 

De acordo com informação recolhida por via informal, para além 

de espaços de culto e de prática religiosa, várias destas institui-

ções desempenham um papel importante junto dos imigrantes 

ao nível do apoio social e como espaços de entreajuda e promo-

ção de relações sociais e de amizade. 

2.2.2. O caso do espaço cidadania: 
centro de informação e mediação

De acordo com informação disponibilizada ao público no espaço 

de Internet da Câmara Municipal do Seixal10, o Espaço Cidadania 

foi criado em Abril de 2005, como resultado de “uma parceria en-

tre a Câmara Municipal do Seixal, Direcção Geral dos Assuntos 

Consulares e Comunidades Portuguesas, Alto Comissariado para 

a Imigração e Diálogo Intercultural, Comissão para a Cidadania 

e Igualdade de Género, CEFEM – Centro Europeu de Formação 

e Estudos das Migrações, Instituto do Emprego e da Formação 

Profissional, Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 

Emprego e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras”. 

Embora vindo a funcionar no âmbito do Gabinete de Cooperação 

e Desenvolvimento Comunitário da C.M.S. após a sua criação 

em 2008, o contexto para o surgimento do “Espaço Cidadania” 

10
Em diferentes páginas acessíveis a partir de www.cm-seixal.pt, em particular no separador “Cooperação” (situação 
em Janeiro de 2011, pelo menos).2
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logo em 2005 foi o Projecto “Migrações e Desenvolvimento”, financiado pela Iniciativa 

Comunitária EQUAL, que veio dar lugar ao Pacto Territorial para o Diálogo Intercultural do 

Seixal11 (PTDIS).

Dentro dos objectivos do PTDIS, o Espaço Cidadania afirma-se como “um serviço de pro-

moção da cidadania e diálogo intercultural especialmente vocacionado para apoiar a popu-

lação migrante (imigrantes e emigrantes) e comunidades culturais”, com base na “articula-

ção em rede dos recursos locais existentes, por forma a facilitar a integração de migrantes 

e comunidades culturais em todas as dimensões de âmbito social do município, nomeada-

mente no acesso à escola, aos serviços de saúde, ao mercado de trabalho e regularização da 

sua situação migratória” (idem).

De acordo com informação da mesma proveniência, o Espaço Cidadania é composto 

“por uma equipa técnica afecta às entidades que fazem parte do Pacto Territorial”, e que, 

com localização no Fogueteiro, freguesia da Amora, “assegura as seguintes valências”: a) 

“Regularização de estrangeiros/as (...)”; b) “Acompanhamento de situações individuais e 

encaminhamento de processos para as instituições competentes”; c) “Aconselhamento e 

Apoio Jurídico”; d) “Emprego – GIP (Gabinete de Inserção Profissional) (...)”; e) “Promoção 

de iniciativas de sensibilização e acções de formação sobre temáticas de interesse no âmbi-

to do Pacto Territorial para o Diálogo Intercultural do Seixal” (idem).

A qualidade de “centro de informação” do Espaço Cidadania serviu também, no âmbito do 

presente estudo, como recurso de conhecimentos sobre a população imigrante, em vários 

sentidos, pelo que se seguem alguns dos contributos recolhidos, ainda a título de enquadra-

mento (a montante) da investigação baseada na aplicação de questionários.

Por um lado, os relatórios produzidos no âmbito das actividades desenvolvidas pelo Espaço 

Cidadania e disponibilizados à equipa de investigação constituem a principal fonte de 

“informação de contexto”, pois englobam o período compreendido entre Julho de 2005 e 

Abril de 2009. Embora não apresentem uma periodicidade regular (o primeiro corresponde 

a um período de 11 meses, os 2.º a 4.º a um período de 2 meses cada, o 5.º ao ano de 2008 

11
Este pretende contribuir para: a) “promover localmente a articulação inter-institucional que permita a resolução de dificuldades no domínio da informação, 
do atendimento e encaminhamento de processos”; b) “promover a valorização das culturas de pertença das populações migrantes e comunidades culturais”; 
c) “recolher informação de suporte ao diagnóstico local sobre públicos alvo”; d) “concertar estratégias adequadas para proceder à resolução das dificuldades 
identificadas ao nível da população migrante e das comunidades culturais”; e) “facilitar a integração dos migrantes e comunidades culturais, promovendo o 
acolhimento dos cidadãos imigrantes no Concelho do Seixal e apoiando no regresso a Portugal os cidadãos portugueses que, tendo sido emigrantes, procuram 
reintegrar-se na nossa sociedade”; f) “reforçar a consciência social e responsabilidade partilhada dos indivíduos e das organizações”; g) “promover mecanismos 
facilitadores da inserção dos destinatários no mercado de trabalho e na sociedade”; h) “dinamizar espaços de reflexão conjunta, discussão e debate, estimulando 
a participação de todos”; i) “incentivo à participação activa das populações migrantes e comunidades culturais no seu processo de integração plena” (do 
separador “PROJECTOS/08COO_Pro_PactoTerritorial.htm”, dentro de www.cm-seixal.pt/CMSEIXAL/COOPERACAO/).
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e o último ao período entre Janeiro e Abril de 2009), nem uma quantificação isenta de en-

viesamentos12, não deixam de ilustrar a importância do projecto e do serviço, assim como 

permitem a obtenção de indicações úteis sobre o tipo de imigrantes que têm vindo a aceder 

aos serviços.

Por outro lado, foi neste espaço que foram realizados muitos dos inquéritos para este estu-

do, aproveitando o facto de ali se deslocarem diariamente muitos imigrantes que beneficia-

ram dos serviços prestados pelo Centro Local de Apoio à Integração de Imigrantes (CLAII) e 

pelo Gabinete de Inserção Profissional (GIP). 

No que diz respeito à informação, algo fragmentária, sobre o número de utentes recebidos 

no Espaço Cidadania, foi possível saber de 2.523 utentes entre Julho de 2005 e Junho de 

2007, 1.479 entre Julho e Agosto de 2007, 1.441 entre Setembro e Outubro e outros tantos 

entre Novembro e Dezembro de 2007. Registaram-se também 26.256 atendimentos entre 

Julho de 2005 e Abril de 2009 (média mensal de 710). Considerando apenas o ano de 2008, 

verificou-se que a média mensal de atendimentos foi de 1.026, traduzindo um aumento do 

número de atendimentos desde a criação do serviço. 

A grande maioria dos imigrantes que tem procurado os serviços do Espaço Cidadania é pro-

veniente do Concelho do Seixal (>90%), sobretudo das freguesias da Amora e da Arrentela 

(>70%). Os homens predominam ligeiramente entre os utentes (54%), em relação ao núme-

ro de mulheres. Dominam os adultos, com algum destaque para os adultos jovens: quase 

80% dos atendimentos efectuados em 2008 foram realizados a imigrantes com idades entre 

os 18 e os 50 anos; além disso, do total de atendimentos, mais de 50% foram efectuados a 

pessoas com menos de 40 anos. 

Outro aspecto interessante, retratado nos relatórios, refere-se à nacionalidade dos uten-

tes. Desde 2007 que a maioria dos atendimentos é realizado a pessoas com nacionalidade 

portuguesa. Ora, isto significa provavelmente que se tratam de imigrantes que residem em 

Portugal há vários anos e que entretanto se naturalizaram portugueses, certamente em 

grande medida dos PALOP. Dos restantes utentes, e no que se refere ao ano de 2008, cerca 

de 14% dos atendimentos foram efectuados a imigrantes cabo-verdianos, seguindo-se os 

brasileiros (13%) e os são-tomenses (11%). 

Importa referir que também se registaram atendimentos efectuados a imigrantes prove-

nientes de Angola, Guiné-Bissau, e ainda de um conjunto de diferentes países: Roménia, 

Ucrânia, Moçambique, Bulgária, Rússia, Moldávia, Senegal, África do Sul, México, China, 

12
Por exemplo, não é claro qual o número de processos individuais inscritos (utentes registados) num determinado ano.



(33) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DO SEIXAL

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Marrocos e Senegal. Tem havido até pessoas de países europeus, 

além dos mencionados, que procuram este serviço. Muito embo-

ra a representação de imigrantes destes países (europeus e não 

europeus) não seja significativa, na verdade evidencia a diversi-

dade de nacionalidades do município e, também, a importância 

do serviço para as comunidades imigrantes e a sua ampla divul-

gação junto destas.  

A grande maioria dos atendimentos foi efectuada a pessoas que 

se encontravam com a sua situação legal regularizada (85%), 

podendo referir-se em grande parte a imigração menos recente. 

Apenas 10% dos utentes acompanhados se encontravam em situ-

ação ilegal/irregular. Este dado, por si só, não é esclarecedor, uma 

vez que tanto poderá significar que a imigração ilegal no Seixal 

não é expressiva como, pelo contrário, que existe mas que, por 

receio ou qualquer outra razão, várias pessoas nessa situação não 

têm recorrido a este serviço municipal. 

Uma parte muito significativa (65%) dos utentes atendidos no 

Gabinete de Inserção Profissional do Espaço Cidadania encon-

trava-se desempregada (razão pela qual lá se deslocara), muito 

embora quase todos (95%) já tenham trabalhado em Portugal an-

teriormente. Este facto reforça a ideia de que se tratam de famílias 

e indivíduos que já se encontram estabelecidos em Portugal há 

alguns anos, ideia que é apoiada ainda pelo facto de mais de 90% 

dos atendimentos terem sido realizados a pessoas que já descon-

taram para a Segurança Social. Cerca de 70% destes indivíduos já 

receberam, inclusivamente, subsídio de desemprego. 

2.2.3. A representação dos imigrantes nos media

Uma das actividades que desde o início se encontrava prevista no 

âmbito da realização deste estudo era o levantamento de notícias 

de jornais. O objectivo era verificar se apareciam na imprensa escri-

ta notícias que sugerissem ou pudessem sugerir práticas racistas e 

xenófobas. Por outro lado, pretendia-se perceber que tipo de notí-

cias surgiam nos jornais, sobre o Seixal, e que estivessem relaciona-

das com os imigrantes e/ou os bairros problemáticos do concelho. 
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Mais uma vez o Espaço Cidadania foi um recurso precioso, ao disponibilizar à equipa de 

investigação um conjunto de artigos de jornais que abrangem o período compreendido 

entre Maio de 2005 e Junho de 2009. No total, foram analisados 130 artigos que foram, na 

sua grande maioria, publicados em jornais diários, de tiragem nacional e também regional/

local. No entanto, há também notícias publicadas em newsletters e sites de instituições pú-

blicas e privadas que intervêm na temática da imigração. Note-se, porém, que esta selecção 

de artigos contempla apenas notícias referentes à divulgação de iniciativas, criação de no-

vos equipamentos sociais e estruturas de apoio aos imigrantes.  

Dos 32 artigos referentes ao período compreendido entre Maio de 2005 e Outubro de 2006, a 

maioria foi publicada em jornais de tiragem nacional, tais como o Diário de Noticias, Diário 

Económico, Público e Correio da Manhã. Encontramos também, todavia, notícias publica-

das em jornais on-line e em jornais regionais (“Notícias do Seixal” e “Notícias de Setúbal”). 

Quanto aos conteúdos abordados, os temas ou assuntos mais repetidos foram os seguintes:

·· Roteiro para a Inclusão e visitas do Presidente da República;

·· Inauguração da AMUCIP – Associação das Mulheres Ciganas Portuguesas;

·· Dia da Comunidade Imigrante;

·· Construção de um novo centro social;

·· Outras iniciativas diversas organizadas pela Câmara Municipal.

Em 2007, os artigos analisados são, mais uma vez, provenientes de publicações de âmbito 

nacional (Jornal de Noticias, Público, Diário de Noticiais, Agência Lusa) e alguns regio-

nais (“Sem Mais” e “Margem Sul”). Quanto aos temas principais tratados, relacionam-se 

sobretudo com o Prémio Imigração para o Empreendedor do Ano e a “Distinção para as 

Melhores Práticas Autárquicas no Acolhimento de Imigrantes”, atribuído pela Plataforma 

sobre Políticas de Acolhimento e Integração de Imigrantes ao projecto Pacto Territorial para 

o Diálogo Intercultural do Seixal – Espaço Cidadania. 

Relativamente ao ano de 2008, analisaram-se 50 artigos, devendo referir-se que, para além 

das notícias publicadas em jornais de âmbito nacional e regional (Comércio do Seixal, 

Comércio do Seixal e Sesimbra, Sem Mais, Noticias do Seixal, etc.), também foi observado 

um significativo grupo de notícias publicadas em sites de instituições (ACIDI, associações 

de imigrantes, etc.). Os principais temas tratados foram: 

·· Dia da Comunidade Imigrante;

·· Protocolos estabelecidos pela Câmara Municipal na área da imigração;

·· Divulgação da iniciativa “Saberes e Sabores”.
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Durante o primeiro trimestre de 2009, os temas abordados não variaram muito, em relação 

a 2008, devendo destacar-se a nova menção à atribuição do referido Prémio/Distinção de 

Boas Práticas.

Tendo em conta que, como referimos, os artigos de jornais a que tivemos acesso centram-se, 

na sua totalidade, em iniciativas e acontecimentos “positivos”, ou seja, iniciativas de apoio 

à integração da população em geral e dos imigrantes (ex: abertura de um centro paroquial, 

criação da AMUCIP, etc.), considerou-se importante efectuar uma pesquisa mais alargada. 

Esta centrou-se então nos jornais “Público” e “Diário de Notícias”, “Agência Lusa” e nos sites 

das principais estações televisivas (RTP, SIC e TVI). Tendo em conta a dificuldade em aceder 

às notícias que ocorrem há mais anos, centrámo-nos no ano de 2009. 

Da cobertura efectuada por estes jornais e televisões, salientaram-se dois acontecimentos: 

·· Incidentes ocorridos no Bairro da Jamaica, em Novembro, no qual ficaram feridos agentes 

da PSP;

·· Incidentes ocorridos no Bairro da Quinta da Princesa, em Agosto, referindo as noticias 

que terá ocorrido um motivo, e que foram efectuadas várias detenções por parte da PSP.  

Importa sublinhar, todavia, que as notícias centram-se sobretudo em conflitos que ocorrem 

em bairros problemáticos do concelho do Seixal, não se encontrando quaisquer referências 

às comunidades imigrantes, nem tão pouco às associações que os representam. Apenas é 

feita referência à população residente nesses bairros. Inclusivamente, fala-se de conflitos 

entre os vários grupos de moradores residentes, mas nunca se faz referência a nenhuma 

comunidade específica13. 

Por outro lado, não deixa de ser também relevante o facto de terem surgido notícias com 

alguma regularidade sobre o reforço da PSP nos “bairros problemáticos de Setúbal e do 

Seixal”. Em Setembro, registaram-se notícias referentes a uma nova estratégia da PSP ao 

nível da intervenção nos bairros identificados como problemáticos, que assenta no envolvi-

mento das associações de migrantes, município, ONG, etc. 

13
Algo semelhante se dá conta na contestação da má fama de Miratejo dada por uma reportagem do “Notícias Magazine 6 Agosto 2006” (que se pode encontrar 
em http://reportmiratejo.no.sapo.pt/), considerada de má qualidade, de acordo com vários argumentos apresentados nesse sentido no texto da contestação: 
http://a-sul.blogspot.com/2006/08/miratejo-seixal-ndios-e-cowboys.html
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P
ensamos que o Diagnóstico, normalmente designado 
na literatura anglo-saxónica como “análise de neces-
sidades”, é essencialmente um processo de pesquisa-
acção participado, em particular na perspectiva em que 

o temos como Diagnóstico Social. Nesse sentido, entendemo-lo 
como um instrumento dinâmico para a compreensão da realida-
de social dos imigrantes e da sua envolvência, que passa não só 
pela identificação das necessidades, mas também pela detecção 
dos problemas prioritários e respectivas causalidades, bem como 
dos recursos e potencialidades locais que possam constituir-se 
como oportunidades de desenvolvimento e integração social. 

De acordo com estes princípios, o presente trabalho não poderá 
deixar de se assumir como um “estudo de diagnóstico” (para este 
objectivo, de acordo com o título) e não como o próprio diagnósti-
co, a efectuar com apropriação e utilização crítica pelas entidades 
que no Seixal trabalham profissional, cívica e politicamente pela 
melhoria das condições dos imigrantes e do seu sistema social de 
enquadramento. Este estudo, tendo implicado várias formas de 
colaboração e tendo utilizado diferentes técnicas e instrumentos, 
conjugando métodos qualitativos e quantitativos, apenas preten-
de apresentar alguns elementos indutores de reflexividade, em 
prol da continuidade da promoção da cidadania e da integração.

No início do presente trabalho foi realizada uma caracterização 
do território e dos imigrantes que residem no concelho do Seixal, 
procurando efectuar-se uma identificação dos principais actores 
envolvidos. Neste sentido, realizaram-se as seguintes actividades: 

A.	 Levantamento de informação estatística que permitiu fazer 
uma caracterização demográfica, socioprofissional, cultural 
e territorial (implantação dos imigrantes no território);

B.	 Levantamento e caracterização das instituições/associações 
de imigrantes e de outras entidades locais que lhes prestam 
apoio; 

C.	 Levantamento de notícias de jornais que permitam identifi-
car práticas racistas e xenófobas; 

D.	 Actualização do questionário e sua validação pela equipa de 

projecto.
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Foi possível executar todas as actividades previstas (tal como enunciadas no documento de 

candidatura), com excepção da identificação dos estabelecimentos comerciais pertencentes 

a imigrantes. Desde o início que a equipa considerou que esta identificação era pertinente 

e útil para o estudo. No entanto, e tendo em conta os atrasos verificados no projecto, houve 

que abandonar esta ideia, centrando os recursos humanos disponíveis noutras actividades 

prioritárias. 

Deste modo, na primeira fase a investigação assentou na análise de informação estatística e 

documental, em cartografia e em análise de conteúdo. As principais fontes utilizadas foram es-

tatísticas e documentos/relatórios/estudos do INE, do ACIDI, de outros organismos públicos 

e privados que tenham produzido trabalhos e estatísticas sobre o Município do Seixal, além de 

jornais, revistas e noticiários televisivos. 

Concluída esta primeira fase, e após prévia validação do modelo de questionário por parte do 

Gabinete de Gestão do Projecto/ACIDI, foram aplicados 405 questionários, dos quais apenas 

398 foram validados, correspondendo a 48% de indivíduos inquiridos do sexo feminino e 52% 

do masculino. Cerca de 80% dos inquiridos encontrava-se no grupo etário dos 25-64 anos, sen-

do 38% mulheres e 42% homens. Os 398 inquéritos validados permitiram abranger um total de 

1.248 indivíduos, compreendendo os inquiridos e os membros dos seus agregados familiares.

Face à impossibilidade de dispor de uma base de sondagem satisfatória e adaptada ao pro-

blema tratado (imigração) e face às dificuldades práticas na aplicação dos métodos de amos-

tragem espacial, não foi possível recorrer a métodos aleatórios e rigorosos. Tornou-se então 

necessário contornar as dificuldades e recorrer a métodos de amostragem mais flexíveis. 

Procurou-se, dentro do possível, e com os escassos recursos disponíveis, obter uma suficiente 

representatividade ilustrativa, sem deixar de tentar reproduzir, na amostra, as distribuições de 

certas variáveis importantes, tal como existem na população estudada. Assim, a equipa teve a 

preocupação de abranger imigrantes de ambos os sexos, residentes nas diferentes freguesias 

do concelho, de diferentes nacionalidades, de vários escalões etários e ainda, imigrantes em 

situação regular e irregular. 

Estas preocupações foram transmitidas aos entrevistadores, tendo a equipa procurado diver-

sificar os locais de realização de entrevista. Perante a pouca receptividade demonstrada pelos 

imigrantes em responder na rua ou noutros ambientes desconfortáveis, optou-se por aplicar os 

questionários em locais por eles frequentados (serviços públicos e de apoio ao imigrante, cafés, 

etc.). A colaboração do Espaço Cidadania foi fundamental, como já referimos: não apenas no 

próprio espaço, mas também noutros após contactos realizados pela técnica que mais de perto 

acompanhou o processo, a Drª Rute Pereira, do Gabinete de Cooperação e Desenvolvimento 

Comunitário da C.M.S.. Esta profissional colaborou também na ampla divulgação do estudo 
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junto das instituições públicas e privadas locais, e junto das associações de imigrantes do 

Concelho do Seixal, procedimento prévio à realização dos inquéritos.

A partir dos resultados obtidos com a aplicação destes diferentes métodos e técnicas, e tendo-

se já identificado alguns dos principais problemas e necessidades da população imigrante no 

concelho do Seixal, foram organizadas duas sessões de Focus Group14.

O primeiro Focus Group, dirigido às associações de imigrantes, teve lugar no dia 24 de Maio de 

2010, no Espaço Cidadania da Câmara Municipal do Seixal. A equipa procurou sensibilizar de 

antemão as associações para a importância da sua participação, tendo marcado o encontro 

para o final da tarde, para que todos pudessem participar. Todas as associações de imigrantes 

foram convidadas por carta e por e-mail. Apesar de todo o empenho em reunir as oito orga-

nizações deste cariz que identificámos, mesmo sabendo que muitas delas não conseguem 

desenvolver uma actividade contínua e regular, acabámos por poder contar apenas com três 

que, felizmente puderam participar da melhor forma no encontro: 

·· Associação de Mulheres Guineenses; 

·· Kamba – Associação Angolana do Concelho do Seixal;

·· Associação Cabo-verdiana do Seixal.

O Segundo Focus Group realizou-se no dia 26 de Maio de 2010, também ao final da tarde, 

no Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo do Seixal. Tendo sido convidadas todas as 

instituições, públicas e privadas, por carta e por e-mail, vieram a participar as seguintes: 

·· Junta de Freguesia da Amora;

·· Junta de Freguesia do Seixal;

·· Escola Secundária Dr. José Afonso;

·· Centro Comunitário da Arrentela;

·· Criar-T – Associação de Solidariedade;

·· Centro de Saúde do Seixal;

·· Paróquia da Amora.

14
A análise Focus Group, crescentemente utilizada nas ciências sociais e frequentemente aplicada na avaliação de políticas, programas e projectos, usa-se 
especialmente nos casos em que os dados a obter correspondem a expectativas, representações ou opiniões. Este método operacional concretiza-se através de 
uma entrevista em grupo que visa, sobretudo, levar os entrevistados não só a expor os seus pontos de vista, mas também a interagir, avançando argumentos 
para defenderem os seus pontos de vista. Os resultados do Focus Group são particularmente importantes para aprofundar e enriquecer as análises SWOT 
(Pontos Fortes e Fracos, Oportunidades e Ameaças) e, em particular, contribuir para a definição das prioridades de intervenção. A aplicação e combinação destes 
diferentes métodos e instrumentos permitirá assegurar uma participação efectiva dos diferentes actores-chave em todo o processo.
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Não se apresentam neste trabalho os resultados dos Focus Group como um ponto autó-

nomo, mas utilizamo-los ao longo da análise dos inquéritos, para confirmar, contrariar ou 

complementar a informação essencialmente quantitativa apurada. 

A última fase do trabalho contemplou a organização e análise aprofundada de toda a in-

formação e a redacção do relatório final. Para a análise dos inquéritos foi constituída pri-

meiramente uma base de dados em Excel, transposta depois para Access, beneficiando da 

flexibilidade de trabalho que esta ferramenta permite. 

Como indicador grosseiro da representação da população estrangeira abrangida pela apli-

cação dos questionários15 (não apenas os inquiridos directamente, mas todos os membros 

do agregado familiar nascidos no estrangeiro), efectuamos uma comparação entre os pesos 

das diferentes nacionalidades, segundo dados do SEF de 2009, e os dos países de proveniên-

cia dos inquiridos (Quadro 4).

Quadro 4. População estrangeira no Seixal, segundo o SEF (2009), e naturais do 
estrangeiro, segundo os inquéritos realizados (2009/2010), pelos países ou regiões 

(grupos de países) de origem

Seixal (SEF, 2009) (a) Seixal (inquéritos)
Países/grupos de países Nº % Nº %

Angola 1.203 10,9 109 11,1
Cabo Verde 2.980 27,0 329 33,4

Guiné-Bissau 649 5,9 79 8,0
Moçambique 122 1,1 15 1,5

São Tomé e Príncipe 1.387 12,6 154 15,6
Outros países de África 117 1,1 4 0,4

Brasil 2.700 24,5 256 26,0
Outros países da América 74 0,7 7 0,7

PECO (Europa Central e Oriental) 1.228 11,1 27 2,7
Países da Europa Ocidental 252 2,3 5 0,5

Outros (China e da Ásia e Oceânia) 320 2,9 0,0
TOTAIS 11.032 100,0 985 100,0

(a) Fonte dos dados de origem: http://sefstat.sef.pt/ (posteriores agrupamentos e cálculos próprios)

15
Referimos «indicador grosseiro da representação» porque os dados do SEF – aqui usados para uma aferição aproximada – não permitem comparações directas 
rigorosas com os que utilizamos com base nos inquéritos (estes referem-se às proveniências das pessoas e os do SEF às nacionalidades e em abrangências 
diferentes).
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O quadro mostra-nos principalmente que os nossos inquéritos vieram a sobrevalorizar imi-

grantes dos PALOP e do Brasil. A maior diferença quanto aos primeiros (mais de 12% nos 

inquéritos em relação ao peso segundo os dados do SEF) explica-se em boa parte pelo facto 

de muitas das pessoas provenientes dos PALOP já terem adquirido a nacionalidade portu-

guesa. Razões opostas encontram como contributo para o aparente défice de cobertura, 

pelos inquéritos, de população originária dos “países de Leste” (PECO). Neste caso, outros 

factores se juntam: os dados do SEF incluem nos PECO quase 4% de estrangeiros de países 

não elegíveis para o estudo (sobretudo da Roménia e Bulgária). Ainda assim, assumimos 

que temos alguns défices reais de cobertura, com especial evidência em relação aos prove-

nientes de países asiáticos, que simplesmente não pudemos inquirir.
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4.1. Demografia, família e qualificações

S
egundo os dados apurados no inquérito realizado, 

48% dos indivíduos constituintes dos 398 agregados 

inquiridos eram do sexo feminino e 52% do masculino. 

Relativamente à distribuição dos indivíduos inquiridos 

por grupo etário, é de destacar as elevadas percentagens de indi-

víduos jovens até 24 anos (44%) e no grupo etário dos 25-44 anos 

(39%), assim como o pequeno peso de indivíduos com mais de 

65 anos (2,4%). Por outro lado, sublinha-se que 74% das pessoas 

encontravam-se em idade activa (Figura 5), o que se relaciona 

com as razões que levaram os indivíduos a emigrar: 48% deles re-

feriu motivos económicos e de emprego como o principal motivo 

para a saída do seu país de origem. 

Relativamente à fraca expressão dos idosos, ela prende-se com as 

mesmas razões que explicam o domínio da população em idade 

activa; no entanto existe uma percepção entre os representantes 

das associações de imigrantes de que o número de idosos seria 

mais elevado do que aquilo que se fez notar através dos resulta-

dos apresentados. Em reunião, procuraram explicar este “défice” 

com o receio dos respondentes em dar a informação sobre quem 

ainda está presente na sua família... 

Figura 5 – Estrutura etária, segundo o sexo, de todos os 
membros da família co-habitante
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De acordo com Sofia Leite (2003), as práticas e as representações da família em Portugal têm 

sofrido profundas e rápidas mudanças nos últimos trinta anos. Assinala-se no seu estudo 

o decréscimo das taxas de fecundidade e do número de filhos por casal, a diminuição da 

dimensão média das famílias, um aumento das famílias monoparentais, a par da queda 

moderada da taxa de nupcialidade. Segundo os Censos de 2001, as famílias clássicas por-

tuguesas são compostas, em média, por três pessoas. Este valor é igual ao resultante do 

apuramento do inquérito efectuado à população imigrante no concelho do Seixal. De facto, 

as famílias são compostas em média por três pessoas, sendo que 20% dos inquiridos reside 

com o cônjuge/companheiro(a) e 36,5% com o filho(a). Relativamente ao estado civil dos 

indivíduos 54,5% são solteiros, 25% são casados, 15% vivem em união de facto e apenas 

1,6% se encontra divorciado. 

Contando apenas os inquiridos com filhos (93%), a média de filhos por agregado doméstico 

contou-se em 1,8, já que 49% das pessoas tinham apenas um filho e apenas 21% indicaram 

ter 3 ou mais filhos. Embora não estejamos a fornecer um indicador comparável, temos 

elementos suficientes deduzir que não são estes imigrantes a dar um contributo positivo 

para a renovação de gerações...

No que concerne à naturalidade dos 1.236 indivíduos de quem obtivemos respostas válidas, 

cerca de 80% é estrangeira e corresponde aos países acima indicados no Quadro 416. Os 

restantes 20% nasceram já em Portugal, sendo sobretudo filhos (mais de 2/3), seguindo-se 

casos de irmãos, cônjuges e netos, principalmente.

A nacionalidade dos indivíduos correspondeu a quatro situações que se sumariam no 

Quadro 5. Em mais de 67% dos casos, trata-se de nacionalidade estrangeira.

Segue-se o peso das pessoas com nacionalidade portuguesa (18%) e das que detinham du-

pla nacionalidade, sendo uma delas a portuguesa (14%), mal chegando a 1% os que tinham 

dupla nacionalidade, nenhuma delas portuguesa. A nacionalidade cabo-verdiana é aquela 

que mais se encontra partilhada com outras (mas principalmente com a portuguesa), ex-

pressão do peso deste grupo, da antiguidade da permanência de muitos dos seus membros 

em Portugal e da possibilidade legal que várias oportunidades de aplicação encontra em di-

ferentes percursos da vida social. Com nacionalidade estrangeira única, dominam no Seixal 

os brasileiros, cabo-verdianos e são-tomenses, seguidos sobretudo por outros imigrantes 

dos PALOP.

16
De forma mais desagregada, indicando todos os países e nas proporções que somam os 80%, podemos dizer que 27% são naturais de Cabo Verde, 21% do Brasil, 12,5% 
de São Tomé e Príncipe, 9% de Angola, 6,4% da Guiné-Bissau, 1,2% de Moçambique e este mesmo valor da Moldávia. Abaixo de 0,4% (o equivalente até 3 indivíduos) 
estão os naturais da África do Sul e outros países de África, Espanha, EUA, Holanda, Reino Unido, Rússia, Venezuela e outros da América do Sul e Central.
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Quadro 5. Nacionalidade dos imigrantes e das suas famílias co-habitantes 

A qualificação das pessoas, que nos é dada pela frequência escolar, na maior parte dos ca-

sos trazida dos países de origem, mostra-nos sobretudo uma população algo deficitária em 

instrução, em termos formais (Quadro 6). Não nos referimos ao facto de menos de 24% das 

pessoas não terem concluído mais que o nível de ensino básico de 3º ciclo (9 anos de escola-

ridade), representando o ensino superior menos de 4%17. Referimo-nos sobretudo a mais de 

40% dos indivíduos com um nível básico que é hoje inferior ao obrigatório e quase 8% sem 

frequência escolar ou com a frequência mínima incompleta (11,5% no caso das mulheres).

Quadro 6 – Nível de ensino mais elevado que as pessoas (>15 anos) já completaram

Agregado fam. (Nº) Agregado fam. (%)
Fem Masc Total Fem Masc Total

Inferior ao Básico – 1º ciclo 52 19 71 11,5 4,1 7,8
Básico – 1º e 2º ciclos 175 191 367 38,8 41,3 40,2

Básico – 3º ciclo 125 134 259 27,7 29,0 28,3
Secundário 68 89 157 15,1 19,3 17,2

Médio/profissional 11 13 24 2,4 2,8 2,6
Bacharelato ou Licenciatura 20 16 36 4,4 3,5 3,9

Total 451 462 914 100,0 100,0 100,0

17
Mas 5,5% entre as pessoas do Brasil e mais de 52% entre as dos PECO; aliás, destas últimas, em 23 pessoas registadas com mais de 15 anos, nenhuma tinha menos 
que o equivalente ao 9º ano.
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Estes casos de maior desfavorecimento estão principalmente repre-

sentados pelas pessoas provenientes de Cabo Verde (52% com os 1º 

e 2º Ciclos e quase 30% apenas com o 1º Ciclo, além de 14,1% de 

analfabetos ou sem a certificação mínima), seguindo-se as de outros 

PALOP e do Brasil. Não sendo linear a relação entre os défices de 

qualificação formal e a adaptação às funções laborais acessíveis, há, 

contudo, aspectos da qualidade de vida que são certamente prejudi-

cados pelas limitações de competências associadas à baixa literacia. 

Apenas o relativo domínio da língua por parte da maioria (como 

veremos adiante) poderá chegar a compensar outras insuficiências.

4.2. Meio de vida e mercado de trabalho 
No que se refere ao principal meio de vida dos indivíduos inquiri-

dos, 56% referiram ser o trabalho (72% entre os brasileiros e 65% 

entre os guineenses), 23% encontrava-se a cargo da família (mas 

acima deste valor entre os provenientes dos PALOP), 6% estava a 

receber o subsídio temporário de desemprego, 4% vivia de pen-

são ou reforma e 3% de biscates (cf. Figura 6, sobre o peso relativo 

destas situações por país de origem). 

Figura 6 – Principal meio de vida das pessoas com mais de 15 
anos abrangidas pelo inquérito, segundo os principais grupos 

de imigrantes
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Relativamente à condição perante a actividade económica, releva-se que 60% das pessoas 

se encontravam activas na profissão, 16% estavam desempregadas e 13% eram estudantes. 

Por outro lado, salienta-se que 90% dos activos se encontravam num regime permanente/

regular de trabalho, sem diferenças significativas entre os diferentes grupos de imigrantes 

quanto ao trabalho ocasional.

Um dos principais problemas levantados pelas associações de imigrantes refere-se ao 

vínculo contratual dos imigrantes. O que acontece muitas vezes é que a entidade laboral 

não realiza contrato aos imigrantes, o que faz com que não se consigam legalizar. Outro 

problema levantado sobre esta questão é que, mesmo existindo um contrato, a entidade 

laboral muitas vezes não efectua os devidos descontos aos trabalhadores. Naturalmente, 

perante uma situação de gravidez ou acidente de trabalho, esta é uma situação que origina 

problemas. Como forma de ultrapassar estas limitações, vários membros das associações 

referiram a via dos “contratos fictícios”. Ou seja, os imigrantes têm recorrido muitas vezes 

a empresas que lhes fazem contratos “fictícios” (podendo custar entre 750 e 1.000€) e dessa 

forma já se podem legalizar. É de notar que as empresas apenas fazem os contratos, ficando 

a cargo dos imigrantes todos os encargos com os descontos. 

Não obstante estas referências das associações de imigrantes, cerca de 75% dos indivídu-

os inquiridos disse trabalhar com contrato (29% sem termo e 46% com termo). Contudo, 

16% referiram não ter contrato e apenas 2% trabalhavam a recibos verdes. Todas estas si-

tuações correspondem a uma maioria de pessoas (88%) trabalhando por conta de outrem. 

Relativamente ao local de trabalho, este distribuía-se entre o concelho do Seixal (48%) e 

outro concelho (46%), neste último caso referindo-se principalmente ao de Lisboa (56%), 

sendo que 13% trabalhava em Almada e 12% em Setúbal. 

Das profissões, salientam-se os trabalhadores não qualificados dos serviços e comércio, que 

representam 36% do total (Figura 7). Mas isso corresponde a mais de 47% no segmento com 

origem cabo-verdiana e pouco mais de 30% no de origem brasileira, assim como entre 32% 

e 33% no seio dos provenientes dos PALOP, com excepção de Cabo Verde. Os moldavos e 

ucranianos têm menor peso neste grupo profissional de “não qualificados” (27%). Entre as 

mulheres dominam as empregadas domésticas e auxiliares de limpeza (em casas particu-

lares e em empresas, ou ainda em serviços do Estado) e entre os homens os trabalhadores 

da construção civil (principalmente serventes), mas também em trabalhos auxiliares dos 

estabelecimentos industriais das proximidades. 

Aparecem em segundo lugar (25%) os operários, artífices e afins da construção civil (pe-

dreiros, pintores, carpinteiros, estucadores, electricistas, etc.), um domínio essencialmente 

masculino. Encontrámos aqui uma maior expressão relativa dos guineenses, mas também 

de outros cidadãos originários dos PALOP, excepto angolanos, assim como brasileiros. 
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Segue-se o pessoal dos serviços directos e particulares, de protecção e segurança, que 

corresponde a mais de 16% do total. Em imigrantes de diferentes origens isso corresponde 

a um maior relevo dos são-tomenses e dos angolanos (25% e 20%, respectivamente). Os 

exemplos mais marcantes referem-se a empregados/as em diferentes tipos de estabeleci-

mentos comerciais e de restauração (cozinheiros/as, ajudantes de cozinha, empregados/

as de mesa...), assistência a idosos, crianças ou outra população vulnerável, mas também 

esteticistas, manicures, cabeleireiras, etc.. 

Figura 7 – Grupos profissionais (CAE) das pessoas com mais de 15 anos abrangidas pelo 
inquérito 

 

Entre as profissões de maior qualificação (especialistas com formação universitária, docen-

tes, mas também profissionais de nível intermédio do Ensino), apenas encontrámos pesso-

as dos “países de Leste” (PECO), representando mais de 36% destes, assim como brasileiros 

(mais de 7%), para além de um são-tomense. Uma incidência amostral por quotas permi-

tiria encontrar certamente mais pessoas provenientes dos PALOP com maior qualificação, 

sem no entanto desmentir as tendências esboçadas.
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Em termos de percurso efectuado para a inserção no mercado de trabalho e melhoria da 

situação económica, observámos situações muito diferenciadas. Restringindo a análise 

apenas aos indivíduos directamente inquiridos, uma apreciação muito superficial da mu-

dança de estatuto entre o emprego no país de origem e o primeiro emprego conseguido 

em Portugal, mostra-nos uma ligeira melhoria para apenas 18% dos imigrantes, uma ma-

nutenção/equivalência de nível para 31% e uma relativa depreciação para mais de metade 

dos indivíduos18. Uma grande diferença é encontrada entre os provenientes dos PALOP (em 

que a melhoria não significou mais de 12%) e os do Brasil (26% correspondeu a alguma 

“ascensão”).

Já entre o primeiro emprego em Portugal e o último referido se verificou alguma melhoria 

para mais de 33% dos imigrantes, uma manutenção/equivalência de nível para 54,1% e uma 

relativa perda de estatuto para apenas um oitavo das pessoas. Conclui-se, portanto, que não 

é de somenos, para muitos, um processo de inserção relativamente bem sucedido, naquilo 

que depende do mundo do trabalho. Neste processo, foram já os provenientes dos PALOP 

a ter maior expressão de melhoria e de manutenção (33% e 57%, respectivamente) do que 

os originários do Brasil (31% e 52%, de modo correspondente), que acusaram menor “mar-

gem de progressão”. Mas os que mais melhoraram entre o primeiro e o último emprego em 

Portugal foram os originários dos PECO (70% de melhoria e 30% de manutenção, embora 

contando apenas com 10 pessoas de quem se obteve todos os elementos de identificação 

das mudanças).

Em bastantes casos, a permanência em Portugal tem significado alguma estabilidade, pois 

cerca de 54% das pessoas não teve mais de dois empregos – incluindo-se aqui, contudo, 20 

pessoas (5% do total) que afirmaram nunca ter trabalhado após a vinda – e a grande maioria 

dos inquiridos (85%) nunca chegou a trabalhar no estrangeiro desde que está em Portugal. 

No entanto, 35% dos indivíduos teve entre três e cinco empregos e 11% já teve seis ou mais 

empregos, neste último caso com especial contributo dos angolanos (24%).

18
Esta desvalorização, de percepção grosseira, não significa de modo algum decréscimo de remuneração. Apenas nos referimos a situações que se podem 
exemplificar como: passagem de “professores” para “serventes” ou para “carpinteiro, armador de ferro, empregada domestica, ajudante na construção naval, 
etc.”; de “médico”, “veterinária” ou “enfermeira” para “servente” ou “empregadas de limpeza”; de “jornalista/redactor de rádio nacional” para “servente”; de 
“Técnico de Raio X”, “mecânico de automóveis” ou “instrutor de condução” para “serventes”; de “gerente administrativo, na restauração”, para “pintor”; de 
“bancário” para “montador de tectos falsos”; de “proprietário de estabelecimento comercial” para “empregado de Café”; de “Técnica de Contas” para “empregada 
de limpeza”; entre muitos outros casos...
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4.3. Habitação e vulnerabilidades sociais

Cerca de 80% dos indivíduos inquiridos têm residido em aloja-

mento clássico e 15% em parte de casa (casa partilhada, quarto, 

etc.), não deixando contudo de se registar que 4% dos agregados 

(16 respondentes) viviam ainda em barraca, casa rudimentar ou 

de madeira (5% de famílias dos PALOP e 3,7% do Brasil, principal-

mente). Na globalidade, trata-se de alojamentos com uma média 

de três assoalhadas. Dos alojamentos com duas assoalhadas, 28% 

corresponde a indivíduos que residiam em parte de casa, enquan-

to nos casos de três assoalhadas essa situação representa 14%.

Mais de 37% das pessoas residia em alojamento arrendado no 

mercado privado formal, 33% em alojamento próprio (adquirido 

no mercado formal) e 11% em situações de subarrendamento 

(partes de casa; quartos). Já as condições de alojamento próprio 

adquirido no mercado informal/clandestino e as de alojamento 

público (arrendamento social, atribuído ao próprio e/ou ao seu 

agregado familiar) representam 5%, tanto num caso como nou-

tro. Outras situações – arrendamento no mercado informal e estar 

em casa de amigos, familiares ou do patrão, assim como numa 

instituição (de apoio à vítima) – são minoritárias, mas ainda so-

mam mais de 8%.

Dos 63% que não possuem casa própria, 28% não tenciona com-

prar casa em Portugal, 27% ainda não pensou no assunto/não 

tem a certeza, 32% pretende comprar casa em Portugal mas nun-

ca fez diligências ou prospecção de mercado e 12% gostaria de 

comprar casa, tendo já encetado diligências nesse sentido. Destes 

últimos, 90% responderam que tencionam adquirir residência no 

concelho do Seixal. São os provenientes de Cabo Verde e do Brasil, 

seguidos dos de Angola, aqueles que, de forma mais significativa 

(entre 43% e 50%), declararam ter pensado ou procurado adqui-

rir uma habitação própria. Também três dos quatro naturais de 

PECO estão neste contingente.

No que diz respeito às condições dos alojamentos, 99% deles pos-

suía casa de banho completa no interior da habitação e abasteci-

mento de água pela rede pública, e 89% dispunha de água quente. 
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Todavia, menos de metade (quase 48%, mas ainda menos entre os guineenses – 37,5%) 

tinha aquecimento central ou proveniente de aquecedores móveis, o que sugere algum des-

conforto, tanto mais que 46% dos inquiridos considerou que o clima português dificultou a 

sua adaptação à chegada. Mais do que o conforto, outros aspectos a considerar referem-se a 

indicadores sobre a relativa disponibilidade de equipamentos nos lares (Figura 8). 

Neste domínio, o que mais se realça não são talvez as mais altas percentagens de posse de 

telemóvel, hoje um bem essencial e que tem substituído com vantagem os telefones fixos. 

Nem mesmo os valores expressivos de posse de bens domésticos bastante comuns e que, 

apesar de tudo, nem todos têm (há mesmo 30 lares sem máquina de lavar roupa). Serão 

mais as interrogações em torno da posse de computador e do acesso doméstico à Internet: 

na sociedade da informação, será que 136 lares sem computador e 186 sem Internet em casa 

(com maior desvantagem relativa entre os residentes da Guiné-Bissau e de outros países de 

África, não PALOP) significam que há acesso público alternativo, para compensação? Caso 

exista, mas sem grande acessibilidade nas horas em que os trabalhadores ou estudantes têm 

disponibilidade, não teremos aqui um acrescido factor de exclusão, com efeitos sistémicos? 

Julgamos que este aspecto deverá ser ponderado em articulação com a problemática da 

educação/instrução e do processo de aquisição de competências, eventualmente em possí-

veis contextos de requalificação integrada, em que melhor se pode desenvolver a animação 

socioeducativa.

Figura 8 – Disponibilidade de equipamentos domésticos pela família co-habitante (%)
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Segundo informação facultada pela Divisão de Habitação da Câmara Municipal do Seixal, 

existiam em 2010 sete bairros de cariz social no concelho, sendo três deles património 
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municipal: o Bairro de Vale de Milhaços (na freguesia de Corroios), 

o Bairro do Fogueteiro (na freguesia da Amora) e o Bairro da 

Cucena (na freguesia de Aldeia de Paio Pires)19. Alguma informa-

ção disponibilizada sobre estes bairros permitiu-nos saber que 

no Bairro de Vale de Milhaços só residiam indivíduos de nacio-

nalidade portuguesa, no do Fogueteiro 9% das famílias inquili-

nas são de origem africana, e no da Cucena 44% são de origem 

africana, sendo predominantemente cabo-verdianas, santomen-

ses e angolanas (além de famílias portuguesas de etnia cigana). 

Relativamente aos pedidos de habitação social, foi apenas pos-

sível aferir que entre 30 a 40% dos pedidos são efectuados por 

famílias de origem africana.

Relativamente aos bairros de habitação social, as associações de 

imigrantes efectuam a mesma crítica que muitos investigadores 

urbanos fazem: os bairros de habitação social são espaços se-

gregados do resto das áreas residenciais. Ou seja, apresentam-se 

como enclaves, não dispondo da maioria dos serviços e do co-

mércio existente noutras áreas urbanas do concelho. E mesmo 

os serviços destes bairros não são normalmente utilizados por 

pessoas vindas do exterior. A sua configuração, em termos arqui-

tectónicos e urbanísticos, bem como a estruturação do comércio 

e serviços, muitas vezes não promovem uma abertura ao exterior; 

muito pelo contrário, contribuem para o isolamento do bairro e 

dos seus habitantes. Esta é outra das dimensões do problema da 

desqualificação, a equacionar numa perspectiva de se virem a pre-

parar, de modo participado, soluções integradas (integradoras...). 

4.4. Quadro de relações sociais

Uma análise geral dos inquéritos efectuados aos imigrantes re-

sidentes no concelho do Seixal permite desde logo apreciar que, 

ao nível das relações sociais, a família e os amigos assumem um 

19
Outros três registam-se como propriedade do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana: a Quinta do Cabral 
(na freguesia de Arrentela), a Quinta da Princesa e o Bairro CAR (Quinta da Vinha, na freguesia da Amora). Conta-se 
ainda um do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social: o Bairro dos Corticeiros, na freguesia de Amora.
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papel fundamental e prioritário. De facto, quando questionados acerca das dificuldades 

sentidas aquando da sua chegada a Portugal, 53% dos inquiridos consideram que foi algo 

difícil (3-5 na escala, sendo 5 o máximo de dificuldade) o momento da chegada, porque não 

conheciam ninguém e, consequentemente, não tinham aqui amigos e familiares (um pou-

co mais expressivo entre são-tomenses e guineenses). Assim, pode considerar-se que, para 

pelo menos metade dos respondentes, o isolamento e a falta de rede de contactos foi um 

problema difícil de ultrapassar à chegada a Portugal. Não é pois de estranhar que, quando 

questionados os imigrantes acerca da sua situação presente, na maioria dos casos anos após 

a sua chegada, apenas 13% continue a mencionar este aspecto como uma dificuldade. 

Também noutras dimensões se evidencia que as relações sociais, quer de amizade quer fa-

miliares, assumem uma importância estratégica para os imigrantes: quando convidados a 

avaliar o que é importante no processo de integração em Portugal, 84,3% (mais ainda entre 

pessoas dos PALOP e do Brasil) referiram o aspecto de ter família em Portugal e 96,1% de ter 

os filhos na escola. Neste último caso, espaço privilegiado de encontros, tanto contam, pro-

vavelmente, os aspectos da instrução mais formal como os da educação e do aumento de 

competências relacionais (com relações de conhecimento e amizade) dos filhos. Não deixa 

de ser igualmente interessante que 275 inquiridos (quase 70%) tenham referido também 

que é muito importante, para a integração de um imigrante, ter amigos portugueses (peso 

um pouco maior, 73%, entre cabo-verdianos e brasileiros). 

Contudo, na realidade, quando questionados sobre a sua situação concreta, a esmagado-

ra maioria das pessoas (79,5%) afirmou que os seus amigos são sobretudo imigrantes da 

mesma nacionalidade (Figura 9), sem grandes diferenças entre os principais grupos de 

imigrantes. Apenas 23% têm amigos que conheceram no trabalho (um pouco mais entre os 

dos PALOP, excepto de Cabo Verde) e 22% amigos que conheceram noutros locais (27 a 29% 

entre são-tomenses e guineenses).

Provavelmente, como a grande maioria dos inquiridos habita em bairros de residentes de 

origem muito diversificada, os vizinhos não são particularmente valorizados na qualidade 

de amigos. Ou seja, os seus principais amigos não serão vizinhos de prédio ou bairro: ape-

nas 15,1% tem amigos portugueses como vizinhos (17,3% entre os brasileiros) e 13,1% tem 

amigos imigrantes nessa situação (valores superiores entre a população de origem africana, 

excepto de Cabo Verde). 
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Figura 9. Principais Amigos dos Inquiridos em Portugal

 

O cruzamento das várias variáveis permite-nos perceber a importância atribuída pelos imi-

grantes à família e às relações familiares. Se por um lado a grande maioria considerou que 

é muito importante ter familiares em Portugal (84%), e ainda que não considerem os fami-

liares como os seus amigos mais importantes, a verdade é que 47,5% (188) afirma que, se 

precisasse de ajuda de emergência, seria aos familiares residentes em Portugal que iria re-

correr (maior expressão entre cabo-verdianos, moçambicanos e são-tomenses). Em menor 

número foram aqueles a referir o recurso aos seus amigos imigrantes (22%, mas atingindo 

31,3% entre guineenses e 28% entre brasileiros). Ainda assim, o peso destes últimos iguala 

praticamente o de todas as pessoas e entidades portuguesas que poderiam ser procuradas 

em caso de necessidade.

Figura 10 – Recurso prioritário dos imigrantes para eventual ajuda de emergência



(53) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DO SEIXAL

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Uma incidência nas práticas e nos comportamentos dos imigrantes indica-nos que apenas 

metade deles tem procurado desenvolver a sua rede de relações sociais através da participa-

ção em festas ou bailes. No entanto, esta não se revela uma prática regular, provavelmente 

devido à falta de tempo dos inquiridos e dos seus agregados, em conjugação com baixos 

recursos económicos. Os respondentes declararam participar em bailes/festas organizados 

por associações e pessoas do país de origem, sobretudo com uma periodicidade ocasional 

(“de vez em quando” = 37,5%) ou raramente (22,7%). Mas também há quem participe nes-

te tipo de eventos com organização portuguesa, de vez em quando (28,3%) ou raramente 

(26,5%). Os provenientes do Brasil mostram aqui uma frequência um pouco maior do que 

os dos PALOP.

O enriquecimento das redes de relações sociais não passará, na opinião da maioria dos in-

quiridos, pela sua participação numa associação ou grupo. Apenas 25,4% dos inquiridos 

afirma pertencer a uma associação local de imigrantes, ou a outro tipo de associação local, 

partido político, associação de pais, etc. No entanto, entre os provenientes do Brasil, prin-

cipalmente, mas também entre os de Angola, parece haver uma participação ligeiramente 

acima desse nível médio (Quadro 7).

Quadro 7. Pertença a alguma associação ou grupo, segundo as proveniências dos imigrantes

Países de origem Não Sim (Nº) Sim (%)
Angola 31 12 27,9

Cabo Verde 113 37 24,7
Guiné-Bissau 28 4 12,5
Moçambique 6 1 14,3

São Tomé e Príncipe 39 10 20,4
Outros países de África 3 1 25,0

Brasil 52 28 35,0
Outros países da América 2 0

PECO (Europa Central e Oriental) 5 0
Países da Europa Ocidental 1 0
Total de respostas obtidas 296 101 25,4

Não obstante, os nossos défices de cobertura, não consideramos estes valores do associati-

vismo como muito baixos, à luz de outras realidades, não só a partir de números de associa-

tivismo em todo o país (cf. INE, 1998; Martins, 2001; Moreno et al., 2003), mas também de 

estudos em territórios próximos (valores de envolvimento associativo de imigrantes de 11%, 

na parte ocidental do vizinho concelho de Almada), mas também da “taxa de voluntariado” 

nacional, da ordem dos 16% (cf. Delicado, 2002). Naturalmente que, com outra incidência 

amostral, os valores do Seixal em certos segmentos poderão também ser diferentes.
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Por último, um outro aspecto que evidencia a importância atri-

buída à família e aos amigos residentes em Portugal está directa-

mente relacionado com a opção pela residência no concelho do 

Seixal. A principal razão para esta foi o facto de permitir ficar pró-

ximo de familiares ou amigos (quase 66,5% das respostas, valor 

muito acima de quaisquer outras razões). Mais importante ainda, 

quando questionados sobre a forma como obtiveram o seu pri-

meiro emprego em Portugal, 69,3% dos inquiridos (251) afirmou 

ter sido através familiares e amigos do mesmo grupo étnico, não 

havendo diferenças muito significativas entre pessoas de diferen-

tes proveniências 

Mesmo no que se refere ao emprego actual, 56% (mas 64% e 68% 

das pessoas de Cabo Verde e da Guiné-Bissau, respectivamente) 

disseram ter conseguido o trabalho através de familiares e ami-

gos do mesmo grupo étnico. Evidencia-se, assim, o papel activo e 

fundamental que a família e os amigos têm nas várias dimensões 

que constituem o processo de integração no concelho (emprego, 

habitação, cultural, relações sociais, etc.). 

4.5. Práticas culturais

A análise das práticas culturais dos imigrantes é particularmente 

interessante porque ajuda a compreender como é que os inqui-

ridos vivem o quotidiano da sua imigração em Portugal e, sobre-

tudo, como ocupam os seus tempos livres e de lazer. Para além 

disso, pode ficar-se com uma ideia, ainda que geral, dos gostos, 

práticas culturais e experiências dos imigrantes no nosso país. 

Por esta via se percebe inclusivamente se se encontram mais ou 

menos integrados na sociedade de acolhimento e de que forma é 

feita essa integração.

Desde logo curioso é o facto de os inquiridos, quando questio-

nados acerca dos aspectos que consideravam mais importantes 

para que um imigrante se integre em Portugal, valorizarem sig-

nificativamente a necessidade dos imigrantes adquirirem “os 

mesmos comportamentos e hábitos culturais que os portugue-

ses”. De facto, embora 33,8% dos inquiridos tenha considerado 
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que isso não é nada importante, num processo de integração 38% avaliaram este aspecto 

como bastante ou muito importante (níveis 4 e 5). Se a estes somarmos os que consideram 

este aspecto medianamente importante (28,3%), então constatamos que a maioria dos in-

quiridos considera que uma integração bem sucedida de um imigrante em Portugal passa 

pela aquisição de certos padrões próprios dos portugueses. Os provenientes de Cabo Verde, 

PECO e Brasil sobressaem um pouco neste aspecto.

Não obstante, durante a aplicação dos questionários parece-nos ter sido captado um en-

tendimento comum de que a melhor forma a adoptar – e que funcionará num processo 

de integração – será a disponibilidade para adoptar alguns dos comportamentos e práticas 

dos portugueses, mas sem perder os hábitos e comportamentos essenciais que configuram 

cada perfil cultural identitário. 

Para a análise das práticas culturais dos imigrantes, e perante a diversidade de informação 

recolhida, considerou-se pertinente efectuar os seguintes agrupamentos: 

·· Gastronomia, vestuário e ida ao café;

·· Música e Dança;

·· Televisão, Rádio, Jornais e Internet;

·· Participação em actividades culturais, desportivas e religiosas.

Gastronomia, vestuário e ida ao café

No que respeita às práticas culturais ligadas à gastronomia, cerca de 27% dos inquiridos 

afirmou comer comida típica do país de origem todos os dias e 38,4% todas as semanas. 

Quanto à aquisição de produtos típicos do país de origem e, provavelmente porque não es-

tão disponíveis na maioria dos espaços comerciais do concelho, 54,8% dos inquiridos disse 

comprá-los só de vez em quando. Apenas 22,9% costuma adquiri-los todas as semanas.

Uma análise mais aprofundada, tendo em conta a naturalidade dos imigrantes, permite per-

ceber que são os respondentes oriundos de países africanos que têm o hábito de consumir 

comida típica do país de origem. Seguem também esta tendência, os inquiridos moldavos 

e brasileiros. Quanto à frequência, mais de um terço admitiu fazê-lo todos os dias, embora 

se verifique que o mais frequente é tal ocorrer todas as semanas (Quadro 8). Isso sucede, 

provavelmente, por razões profissionais, uma vez que durante a semana muitos estarão fora 

de casa ao longo do dia, o que reduz as possibilidades de poder consumir comida típica do 

país de origem. 
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Esta mesma tendência verifica-se também ao nível da aquisição de produtos típicos do país 

de origem. Como seria de esperar, e até por razões económicas, de gestão da rotina familiar 

e por falta de tempo disponível (a que não é alheia a própria natureza dos produtos que não 

se adquirem todos os dias), a verdade é que a maioria dos respondentes de cada proveniên-

cia distinta admite comprar produtos do seu país apenas de vez em quando (Quadro 9). No 

entanto, salienta-se o facto de 20% ou mais dos respondentes de Angola, Cabo Verde, Guiné-

Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe terem o hábito de adquirir esses produtos todas 

as semanas. 

A prática de ir ao café, tipicamente portuguesa, parece ter sido adoptada por um número 

significativo dos inquiridos. Mais de um quarto destes afirmou ir ao café todos os dias e 

20,9% costuma ir, pelo menos, todas as semanas. São cerca de 15% os que nunca vão ao 

café, aproximadamente o mesmo dos que só o fazem muito raramente. 

Quadro 8. Comer comida típica do país de origem: frequência segundo a naturalidade 
especificada do imigrante (%)

Todos os 
dias

Todas as 
semanas

De vez em 
quando Raramente Nunca TOTAL

Total 27,8 38,6 27,5 4,5 1,5 100
Angola 30,2 25,6 34,9 9,3   100

Moldávia 33,3 66,7       100
Rússia*     100     100
Ucrânia*     100     100

África Sul* 100         100
Cabo Verde 28 40 28,7 3,3   100

Outros África 66,7 33,3       100
Guiné-Bissau 29 45,2 22,6 3,2   100
Venezuela*         100 100

Outros Amér. C.+Sul*     100     100
Moçambique 42,9 42,9     14,3 100

S.Tomé e Príncipe 18,4 49 26,5 2 4,1 100
Brasil 29,6 33,3 27,2 7,4 2,5 100

* Os valores de 100% nas colunas da frequência traduzem o registo de base de apenas uma pessoa 
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Quadro 9. Comprar produtos típicos do país de origem: frequência segundo a 
naturalidade especificada do imigrante (%)

Todos os 
dias

Todas as 
semanas

De vez em 
quando Raramente Nunca TOTAL

Total 4,1 23 55,2 12,4 5,3 100
Angola 2,3 20,9 48,8 18,6 9,3 100

Moldávia     100     100
Rússia*     100     100
Ucrânia*     100     100

África Sul*       100   100
Cabo Verde 2,7 26,8 55 11,4 4 100

Outros África   33,3 33,3 33,3   100
Guiné-Bissau 3,2 25,8 51,6 9,7 9,7 100
Venezuela*         100 100

Outros Amér. C.+Sul*     100     100
Moçambique   42,9 28,6 14,3 14,3 100

S.Tomé e Príncipe 6,1 20,4 65,3 6,1 2 100
Brasil 7,4 16 55,6 16 4,9 100

* Os valores de 100% nas colunas da frequência traduzem o registo de base de apenas uma pessoa 

Uma observação com maior minúcia, tendo em conta a naturalidade das pessoas, realça 

que os respondentes da Rússia e da Ucrânia parecem ter adoptado esta prática diariamente, 

à semelhança de muitos portugueses. Aliás, mais de 25% dos inquiridos de Angola, Guiné-

Bissau, Cabo Verde e São Tomé referem também ir ao café todos os dias, o que acontece com 

apenas 22% dos brasileiros (cf. Anexo – Tabela 3). Importa salientar que, num contexto de 

crise económica, a ida ao café, porque implica normalmente uma despesa, tende a ser mais 

condicionada, mesmo para os portugueses. 

Uma prática que parece estar “fora de moda” entre os imigrantes é a de usar o/um vestuário 

tradicional do país de origem. Cerca de 64% dos inquiridos (253 pessoas) referiu que nunca 

o usa em Portugal e 21,4% apenas o faz de quando em quando. Em parte, isso poderá estar 

relacionado com o clima (mais frio no nosso país) ou, eventualmente, até com o facto de 

nos países de origem estas práticas estarem também elas próprias a ser menos regulares 

(ex: meios urbanos de Cabo Verde, Brasil, etc.). De qualquer forma, entre aqueles usam ves-

tuário tradicional ocasionalmente, salientam-se os naturais de Angola, Cabo Verde e Guiné-

Bissau. Mesmo assim, representam menos de um quarto dos respondentes de cada uma 

destas proveniências (cf. Anexo – Tabela 4). 

Numa perspectiva de conjunto e de síntese comparativa sobre este agrupamento de práticas 

dos imigrantes, que são as quatro dimensões que traduzem o “comer e vestir” (Figura 11), 
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podemos apreciar os distintos padrões: a alimentação com referência às origens apresenta a 

maior frequência, seguindo-se a correlacionada compra dos produtos típicos dos países de 

proveniência e a ida ao café. A distribuição desta última – em todos os tipos de frequência 

– parece sugerir a influência das diferenças de condições de vida dos imigrantes: segundo 

as actividades e vida relacional, o género (a frequência feminina é ligeiramente superior), a 

idade (os mais velhos são mais frequentadores), a disponibilidade de tempo, etc.

Figura 11. Práticas culturais dos imigrantes ao nível da gastronomia, vestuário e ida ao café

Música e dança

Juntamente com a gastronomia, a música e dança são as áreas em que vários dos imigrantes 

têm mais facilidade de manter as práticas culturais do seu país. E num mundo global, em 

que há televisão por cabo/satélite, Internet e uma mais fácil proximidade entre territórios 

(em termos de custos e tempo), é fácil obter música do país de origem e estar-se actualiza-

do em relação às novidades existentes noutros territórios mais distantes. Não é pois nada 

surpreendente que 51,3% dos inquiridos tenha afirmado que ouve música do país de ori-

gem todos os dias e 23,4% todas as semanas. A música portuguesa é menos ouvida pelos 

imigrantes mas, mesmo assim, quase 26% dos inquiridos disse ouvi-la todos os dias, 23,4% 

todas as semanas e 30,4% de vez em quando. 

No entanto, os imigrantes participam pouco em bailes/festas organizadas por associações 
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ou pessoas dos países de origem e, ainda menos, em eventos semelhantes organizados por 

associações ou pessoas portuguesas; só o fazem de vez em quando ou raramente. Poderá 

parecer estranha esta reduzida participação, mas uma explicação poderá residir no facto 

deste tipo de festas ser cada vez menos frequente e desfavorecida na concorrência com a 

televisão e com convívios não estruturados (e até mesmo com discotecas, para alguns), pelo 

menos. Ainda assim, 37,4% dos inquiridos tem ido de vez em quando a festas/bailes organi-

zados por pessoas ou associações imigrantes, e 28,1% tem frequentado ocasionalmente este 

tipo de eventos com organização de portugueses. 

Também aqui, na dimensão cultural da música e dança, a síntese comparativa segundo as 

frequências sugere-nos diferentes subgrupos de imigrantes (Figura 12).

Figura 12. Práticas culturais dos imigrantes ao nível da música e da dança

 

Quanto à participação (que é de baixa frequência) em festas/bailes, existe maior peso re-

lativo entre os mais velhos, na linha da manutenção de algumas tradições, na ligação aos 

elementos culturais dos países de proveniência. Por proveniências, encontrámos maior 

adesão entre as pessoas dos PECO, quase sempre ocasional, assim como entre 25 a 35% dos 

cabo-verdianos, brasileiros, são-tomenses e guineenses. Também predominam os menos 
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jovens quanto à audição de música do país de origem: todos os dias ou todas as semanas 

soma 73% entre os mais jovens (até 24 anos), 75% no grupo de 25-44 anos e 81% no de 45-64 

anos. Já no que respeita a ouvir música portuguesa, a situação tende a inverter-se: a mesma 

frequência corresponde a 57% dos mais jovens e entre 49% e 50% das pessoas de escalões 

etários superiores. De uma forma muito geral, confirma-se a propensão para uma maior 

abertura dos mais novos a elementos da cultura portuguesa, o que se associa provavelmen-

te a um maior grau de inserção.

Televisão, rádio, jornais e Internet 

Como é do conhecimento geral, é hoje possível ter acesso diário à informação e notícias 

de todo o mundo, pelo que estar actualizado sobre os países de origem dos imigrantes re-

sidentes em Portugal tornou-se mais fácil e generalizado. Nas grandes cidades há, para dis-

tribuição gratuita e venda, jornais escritos na língua dos imigrantes (ex.: russo e ucraniano), 

existem rádios e programas dirigidos aos imigrantes e a televisão, por cabo e por satélite, 

já permite o acesso a  canais de televisão de todo o mundo, incluindo alguns dos países 

de origem dos imigrantes. A todos estes recursos, junta-se ainda a Internet, que permite a 

obtenção de informação, música, livros, etc. de todo o mundo, em qualquer dia e a qualquer 

hora. 

É neste contexto que devem ser analisadas as práticas culturais dos imigrantes neste sector, 

sem deixar de se fazer uma ressalva: os inquiridos provêm sobretudo de Cabo Verde, Angola, 

São Tomé e Príncipe e Brasil, mas ao nível dos meios de comunicação social e para imigran-

tes, em Portugal, há sobretudo recursos para os imigrantes dos países de Leste da Europa 

e Brasil. Também há meios de comunicação social orientados para os imigrantes africanos 

provenientes dos PALOP, mas parecem ser em menor número. Por outro lado, importa tam-

bém referir que as práticas culturais nestes domínios estão muito associadas aos níveis de 

escolaridade dos imigrantes e, de um modo geral, os provenientes dos países de origem da 

maioria dos inquiridos neste estudo não têm elevados níveis de instrução, principalmente 

quando comparados com os dos imigrantes dos países do Leste Europeu, como vimos atrás. 

Como se pode observar no Quadro 10, mais de 42% dos inquiridos diz ver canais de televi-

são do país de origem todos os dias e 17,3% todas as semanas. Já a visualização dos canais 

portugueses é diária para 87,4%. Isto explica-se, por um lado, pelo facto dos inquiridos 

serem provenientes sobretudo de países de língua portuguesa e porque, tratando-se de pes-

soas com rendimentos baixos, provavelmente nem todos terão acesso à TV por cabo ou por 

satélite para assistirem aos canais estrangeiros, de acesso mais restrito ou menos facilitado.
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Quadro 10. Práticas culturais dos inquiridos ao nível da televisão, rádio, jornais e Internet

Todos os dias Todas as 
Semanas

De vez em 
quando Raramente Nunca

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Ver canais de televisão do 
país de origem 169 42,5 69 17,3 79 19,8 44 11,1 35 8,8

Ver canais de televisão 
portugueses 348 87,4 20 5,0 17 4,3 6 1,5 5 1,3

Ouvir programas de rádio 
para ou das comunidades 

migradas
67 16,8 48 12,1 74 18,6 63 15,8 144 36,2

Ler jornais/revistas 
portuguesas 163 41,0 95 23,9 78 19,6 5,8 36 9,0

Ler jornais/revistas do país 
de origem 14 3,5 9 2,3 41 10,3 46 11,6 285 71,6

Ler jornais/revistas do país de 
origem feitos em Portugal 10 2,5 9 2,3 31 7,8 22 5,5 320 80,4

Consultar sites dos país de 
origem na internet 46 11,6 44 11,1 77 19,3 49 12,3 179 45,0

Outra observação importante é que os inquiridos não têm o hábito de ouvir na rádio pro-

gramas dirigidos a comunidades migradas: 36,2% nunca ouve estes programas e 15,8% 

raramente o faz. Muito embora não tenhamos dados externos que o suportem, esta infor-

mação poderá indiciar também que ouvir rádio não é uma prática muito habitual destes 

indivíduos.

Quanto à leitura de jornais, 41% diz ler jornais ou revistas todos os dias, enquanto 23,9% 

apenas o faz todas as semanas, mas não diariamente. Já a leitura de jornais ou revistas do 

país de origem não é definitivamente uma prática dos inquiridos – mais de 71% nunca os 

lê, mesmo que tenham sido produzidos em Portugal (80,4%). Provavelmente, porque não 

há à venda, nuns casos, e noutros a difusão é restrita e/ou pouco acessível, além de o seu 

interesse ser menorizado face às alternativas. Todos os respondentes oriundos dos PECO 

(Moldávia, Ucrânia e Rússia) afirmaram ler os jornais todos os dias, enquanto apenas 45% 

dos brasileiros, 46,6% dos santomenses e 38,8% disseram fazê-lo (Quadro 11). Não soube-

mos se os compram ou se lhes têm acesso em distribuição gratuita, ou por empréstimo, em 

contexto associativo. 

A consulta de sites da Internet do país de origem também não é uma prática regular entre 

os inquiridos: 45% nunca os consulta e 12% apenas o faz raramente. Mais uma vez, estas 

práticas poderão estar relacionadas não só com os baixos rendimentos dos inquiridos e 

dificuldade no acesso à Internet, mas também com as suas habilitações escolares e grau de 

literacia, como aludimos atrás.
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Quadro 11. Leitura de jornais/revistas portugueses: frequência segundo a naturalidade 
especificada do imigrante

Todos os 
dias

Todas as 
semanas

De vez em 
quando Raramente Nunca TOTAL

Total 41,3 24,1 19,7 5,8 9,1 100
Angola 30,2 30,2 20,9 9,3 9,3 100

Moldávia* 100 0 0 0 0 100
Rússia* 100 0 0 0 0 100
Ucrânia* 100 0 0 0 0 100

África Sul* 100 0 0 0 0 100
Cabo Verde 38 28 20 4,7 9,3 100

Outros África 66,7 0 33,3 0 0 100
Guiné-Bissau 38,7 16,1 32,3 3,2 9,7 100
Venezuela* 100 0 0 0 0 100

Outros Amér. C.+Sul* 0 0 0 0 100 100
Moçambique 42,9 42,9 0 14,3 0 100

S.Tomé e Príncipe 46,9 22,4 18,4 6,1 6,1 100
Brasil 45 18,8 18,8 6,3 11,3 100

* Os valores de 100% nas colunas da frequência traduzem o registo de base de apenas uma pessoa 

Salientaríamos, por último, que apenas 48,2% dos inquiridos conhece pelo menos uma bi-

blioteca no seu município e cerca de 30% a universidade/instituição de ensino superior, o 

que de certa maneira reforça outros aspectos observados. 

Participação em actividades culturais, desportivas e religiosas

O envolvimento dos inquiridos em actividades nas áreas da cultura, religião e desporto é 

pouco expressivo. É ilustrativo que cerca de 262 inquiridos (65,8%) tenham afirmado que 

nunca participam em actividades culturais organizadas pelas associações e pessoas dos 

países de origem. Embora apenas 17,3% das pessoas tenham dito que participavam com 

alguma regularidade neste tipo de iniciativas, isso não deixa de traduzir alguma influência, 

apesar das dificuldades, das associações de imigrantes e outras. 

No entanto, constatou-se que os respondentes se envolvem mais nas actividades organiza-

das por associações ou pessoas portuguesas – 26,1% disse participar nessas actividades de 

vez em quando. Deve salientar-se que a Câmara Municipal do Seixal e outras organizações 

têm realizado regularmente actividades culturais dirigidas aos imigrantes (ex: Festival dos 

Sabores, conferências, etc.). Mesmo assim, 51,8% afirmou nunca participar neste tipo de 

actividades. 
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Neste quadro, que se relaciona com as limitações no exercício de uma cidadania activa, ou 

seja, disponibilidade ou possibilidade reduzida para participar com vigor em movimentos 

associativos ou grupos e movimentos sociais e políticos, haverá provavelmente que apos-

tar mais no envolvimento das associações de imigrantes, articulando com estas estratégias 

e mais iniciativas que possam induzir um aumento da participação desta população de 

proveniência externa diversa, sobretudo daqueles que nunca se envolvem neste tipo de 

iniciativas. 

A participação dos inquiridos em actividades desportivas é também muito reduzida, ou 

quase nula. Cerca de 80% destes nunca participou em actividades deste tipo organizadas 

por pessoas ou associações do país de origem, ou até mesmo por pessoas ou associações 

portuguesas. Como hipóteses, ou os inquiridos e os imigrantes residentes no Concelho do 

Seixal não gostam de actividades desportivas ou, mais provavelmente, não revelam dis-

ponibilidade, em sintonia com as carências próprias, das associações desportivas locais 

e do tecido institucional envolvente do município, com algumas limitações no seu poder 

de organização e divulgação de actividades em que diferentes grupos queiram e possam 

participar. 

Por último, e no que se refere às orientações religiosas, a maioria dos inquiridos é católica 

(Quadro 12). Porém, dos quase 61% de católicos, apenas 40% referiu praticar actividades 

religiosas ministradas pela respectiva Igreja, semanalmente ou de vez em quando (44% 

entre os angolanos). Por outro lado, não deixa de ser interessante que, havendo embora 

39% de não católicos, incluindo 8,3% sem religião, 35% dos respondentes disseram praticar 

actividades religiosas “ministradas por outras igrejas”, 28% pelo menos de vez em quando 

(16% todas as semanas e 3,6% - 14 pessoas – até mesmo todos os dias). O maior peso relativo 

destes (dominando os evangélicos), por proveniências, faz sobressair os oriundos do Brasil, 

seguindo-se os de São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau e Cabo Verde (entre 20 e 25% de fre-

quência semanal e diária).

Quadro 12. Distribuição dos inquiridos segundo a religião

  Total %
Sem religião 33 8,3

Católica 241 60,7
Ortodoxa 9 2,3
Islâmica 1 0,3

Protestante Evangélica 91 22,9
Outra Religião 22 5,5

Total 397 100,0
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De alguma forma, estes dados sustentam a ideia de que as igre-

jas/religiões/cultos assumem um papel importante (mesmo ao 

nível da ajuda social e não só espiritual) para os seus seguidores. 

Trata-se de uma força com que é importante contar no âmbito 

das iniciativas para a inclusão social.

4.6. Dificuldades de integração

Os inquiridos, em geral, consideram-se integrados na sociedade 

portuguesa, ainda que, quando lhes é colocada esta questão di-

rectamente, se perceba que há um certo caminho a percorrer, do 

ponto de vista individual e colectivo, para que se possa falar de 

uma integração plena. Com efeito, a maioria das pessoas conside-

rou estar integrada (41,7%) ou muito integrada (29,9%) e apenas 

18,1% declarou sentir-se plenamente integrada (Figura 13). Não 

obstante, de um modo geral, a percepção que os inquiridos têm 

sobre a sua inserção em Portugal é a de que foi um processo rela-

tivamente fácil. 

Figura 13 – Nível de integração dos imigrantes inquiridos

 

Segundo as proveniências, os que declararam sentir-se ple-

namente ou muito integrados foram sobretudo as pessoas de 

Angola, seguindo-se as de Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé 

e Príncipe e Brasil. Os pesos somados destas situações ultrapas-

saram os 50% no primeiro caso, ficando entre os 47 e os 49% nos 
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outros referidos (Quadro 13). Em pessoas de outras origens, pesos semelhantes são menos 

significativos devido aos menores valores absolutos de base. 

Quadro 13. Nível de Integração dos respondentes segundo as proveniências

Nível de Integração Plenamente 
integrado

Muito 
integrado Integrado Pouco 

integrado
Nada 

integrado TOTAIS

TOTAL (Valores Absolutos) 64 111 152 30 5 362

Angola % 27,9 23,3 39,5 9,3 100,0

Cabo Verde % 15,5 33,1 41,2 8,1 2,0 100,0

Guiné-Bissau % 16,7 30,0 40,0 10,0 3,3 100,0

Moçambique % 28,6 14,3 42,9 14,3 100,0

São Tomé e Príncipe % 18,4 28,6 42,9 10,2 100,0

Outros países de África * % 50,0 25,0 25,0 100,0

Brasil % 13,9 32,9 45,6 6,3 1,3 100,0

Outros países da América * % 50,0 50,0 100,0

PECO (Europa C. e Oriental)* % 40,0 60,0 100,0

* Valores menos significativos por corresponderem a totais de 5 ou menos pessoas

Tendo em conta estas origens dos imigrantes (maioria dos PALOP e do Brasil), não é de 

estranhar que não tenham considerado a língua como um obstáculo à chegada a Portugal 

(73% dos respondentes). O aspecto que, ao nível da chegada, foi apontado como a maior 

dificuldade é o clima: cerca de 46% dos inquiridos considerou que o clima português, pro-

vavelmente por comparação com o dos seus países, tornou difícil a sua integração. 

Quando questionados sobre o acesso à saúde, à habitação, à integração no mercado de 

trabalho, à obtenção de uma colocação na mesma área de formação, aos transportes e até 

ao processo de regularização, não consideraram ter sentido particulares dificuldades à 

chegada, nestes aspectos. Este dado é tanto mais interessante se tivermos em conta que as 

quatro áreas em que as associações de imigrantes e instituições locais consideram que os 

imigrantes têm mais problemas, actualmente, são: habitação, saúde, emprego e regulariza-

ção (resultados dos Focus Group realizados). 

Para além da habitação e do emprego, já abordados, e antes de incidir noutros aspectos 

essenciais à boa integração, incluindo a regularização (adiante), importa deixar alguns tra-

ços relevantes sobre a importância da questão da saúde, que foi a razão pela qual quase 

8% dos imigrantes escolheram Portugal como país de residência, logo depois das razões 

de emprego, família, língua e estudo (uso do sistema de saúde português, ao abrigo de um 
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acordo). Mas estas razões de saúde foram superiores entre cabo-verdianos, guineenses e 

são-tomenses – cerca de 9% nos primeiros e 29% neste último caso – e foram precisamente 

as pessoas destas três proveniências que em maior grau de proporção (entre 67% e 80%) 

declararam não ter tido qualquer dificuldade com a chegada a Portugal, em matéria de 

saúde. Porém, uma observação restrita aos casos dos que imigraram por razões de saúde 

(31 pessoas, que em 2010 tinham uma idade mediana de 41 anos) já nos mostra apenas 

58% deles a considerar “a maior facilidade” à chegada, ainda assim uma maioria. Mas não é 

menos verdade que, por um lado, só 16% do total de pessoas deste subgrupo (mais carente 

de assistência médica) indicou grandes dificuldades à chegada; por outro, no momento do 

inquérito (anos depois, em geral), já só uma das 31 pessoas indicava alguma dificuldade. E 

três quartos das pessoas deste mesmo subgrupo consideraram o trabalho do seu Centro de 

Saúde como muito bom ou bom, um peso acima do conjunto dos imigrantes (cf. adiante). 

Apenas 16% considerou o serviço razoável e quase 10% deficiente ou muito deficiente.

Para além da saúde, a perspectiva mais recente dos indivíduos, no momento de aplicação 

dos questionários, vem reforçar o que acima afirmámos: eles não consideram nenhum dos 

aspectos particularmente difíceis ao nível da sua integração/estada em Portugal. Mesmo re-

lativamente ao clima, parecem ter-se já habituado, uma vez que mesmo esse aspecto deixou 

de ser realçado como um problema.

As questões da integração na escola/sucesso escolar e das equivalências escolares não 

parecem ter despertado a atenção dos inquiridos. Foram muito poucos os respondentes 

que deram relevo a estes aspectos. Para muitos inquiridos isso tem que ver com o facto de 

não terem filhos mas, mesmo para alguns que os têm, a proximidade e conhecimento do 

sistema escolar é muitas vezes diminuta, o que é correlativo do incómodo habitualmente 

sentido ao enfrentar o mundo da formalidade, o que também acontece com grande parte 

da população portuguesa.

Por outro lado, é relativamente limitado o envolvimento dos imigrantes no movimento as-

sociativo, como acontece também com os portugueses autóctones: como referimos atrás, 

a propósito do quadro de relações sociais, apenas um quarto dos inquiridos afirmou fazer 

parte de algum grupo ou associação, o que correlacionamos com um certo défice de partici-

pação política e de cidadania de muitos imigrantes. Mas mais do que isso, significa até que 

para os inquiridos as associações e grupos não tiveram um papel particularmente decisivo 

no seu processo de integração; como vimos antes, mais importante foram a família e os 

amigos. 

Uma certa maioria relativa dos imigrantes que fazem parte de uma associação enquadra-

se na tipologia “Outro tipo...” (Figura 14), porque esta inclui sobretudo organizações que, 
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embora associativas pelo tipo de dinâmica encetada, possuem cariz religioso, como a 

Associação Missionária de Alcance Internacional (AMAI), uma organização evangélica com 

origem no Brasil.

Figura 14. Participação dos Inquiridos em Associações 

 

Das várias associações de imigrantes enunciadas pelos inquiridos, a maioria funciona no 

concelho do Seixal. Na sequência dos contactos efectuados pela equipa, as associações mais 

dinâmicas pareceram ser a Associação Cabo-verdiana do Seixal e a Kamba – Associação 

de Angolanos do Concelho do Seixal. As associações Moçambique Sempre e Guineáspora 

- Fórum Guineense da Diáspora, bem como a Associação para o Desenvolvimento Social, 

Solidariedade e Cooperação com S. Tomé e Príncipe pareceram-nos estar em reestruturação 

ou numa fase de actividade menos intensa20.

Outro segmento que merece referência, por ser o segundo com mais peso, é o “outro tipo de 

associação local”, que reuniu dezena e meia de associações locais, recreativas, de reforma-

dos, de solidariedade social, clubes desportivos, ginásio, igrejas e seitas, etc. A maioria são 

do próprio concelho, mas há algumas de Setúbal e de outras paragens.

Como referimos acima, o domínio da língua portuguesa não parece constituir-se como 

uma dificuldade ao nível da integração, para a maioria, pois quase 73% dos indivíduos (com 

20
Importa realçar que se trata da percepção da equipa de investigação, que procurou contactar todas as entidades associativas, embora em alguns casos sem 
sucesso. Por outro lado, segundo representantes de duas delas, que preferiram manter o anonimato, há associações que apresentam diferendos com o Município 
e o ACIDI, por razões que se prendem com os critérios de atribuição de subsídios, pelo que se recusaram a participar no estudo.
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famílias/agregados provenientes dos PALOP e do Brasil) fala português em casa. Porém, é 

relevante o facto de cerca de 20% dos inquiridos ter referido que a primeira língua falada 

em casa é o crioulo cabo-verdiano, o que se traduz normalmente numa menor prática do 

português, no quotidiano. A grande maioria dos inquiridos comunica em casa apenas numa 

língua mas, no caso dos agregados que falam duas línguas em casa, o português é a segunda 

língua mais falada (15,1%) seguindo-se o crioulo de Cabo Verde. 

Reforçamos que o conhecimento da língua portuguesa não parece constituir-se como um 

problema para os inquiridos, dadas as proveniências maioritárias, o que ajuda a explicar 

porque é que a grande maioria das pessoas (78,4%) afirmou que nunca frequentou qualquer 

curso de língua portuguesa, já que nunca foi sentida essa necessidade. Apenas 11 inquiridos 

(2,7%) afirmaram ter frequentado e concluído um curso deste tipo. 

No que respeita ao processo de integração em Portugal, quando questionados sobre os as-

pectos ou condições que consideram ser mais ou menos importantes para um imigrante 

nesse processo, os inquiridos consideram especialmente relevantes os seguintes aspectos:

·· Estar empregado (96%);

·· Falar bem português (93,5%);

·· Ter os filhos na escola (86,7%);

·· Obter nacionalidade portuguesa (86,9%);

·· Ter família em Portugal (83,7).

Aliás, todos os aspectos apresentados aos inquiridos foram percepcionados pela maioria 

como sendo muito importantes, devendo realçar-se que, para além dos atrás referidos, é 

apontado como muito importante ter amigos portugueses (69,1%) e ter um carro (63,3%). 

O único aspecto menos valorizado pelos inquiridos num processo de integração de imi-

grantes, está relacionado com a necessidade dos imigrantes adquirirem os mesmos com-

portamentos e hábitos culturais que os portugueses (ainda assim, como vimos atrás, 38% 

avaliaram este aspecto como bastante ou muito importante e 28,3% consideram-no media-

namente importante). 

Um dos principais factores que está na origem de diversas limitações dos imigrantes ao 

nível da integração está relacionado com a dificuldade de acesso aos serviços. Muitas vezes, 

os imigrantes não sabem onde ir, nem tão pouco entendem a informação que lhes é pres-

tada: não se trata tanto da língua mas mais do efeito de uma certa carência de referenciais, 

que são também muitas vezes complicados para os próprios portugueses indígenas, em 

especial no que toca ao formalismo para acesso e benefício dos serviços do Estado.

De modo geral, a grande maioria dos inquiridos conhece todos os serviços que lhes são 
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disponibilizados ao nível do município e pelos serviços centrais (Figura 15). No entanto, pa-
rece muito claro que os serviços que quase todos conhecem bem são aqueles que de alguma 
forma estão relacionados com o processo de legalização ou regularização. Os serviços mais 
conhecidos por todos são, assim, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (95,5%), Juntas de 
Freguesia (93,7%), Segurança Social (96,7%), Embaixada/Consulado (94,8%), Repartição de 
Finanças (96,2%) e Polícia (96,2%). Naturalmente que, entre os serviços por todos conheci-
dos, estão também o Centro de Saúde e os bancos – praticamente a totalidade dos inquiri-
dos afirma conhecê-los. E como já foi referido no ponto anterior, os únicos serviços pouco 
conhecidos por todos são a biblioteca e as instituições de ensino superior. Aliás, quando 
questionados acerca dos serviços que já utilizaram, mais de metade dos inquiridos afirma 
nunca ter utilizado a biblioteca.

De resto, em relação aos serviços mais utilizados pelos inquiridos, mantém-se a mesma 
tendência verificada em relação aos que os conhecem. Os serviços que mais inquiridos já 
tiveram ocasião de utilizar foram: Segurança Social, Serviço de Estrangeiros, Repartição de 
Finanças, Centro de Saúde, bancos, transportes colectivos no município, Embaixada ou 
Consulado (pelos menos 80% dos inquiridos afirmam ter utilizado cada um destes servi-
ços). De notar que o CLAII do Município está também entre os serviços que os inquiridos 

mais utilizam (75%).

Figura 15. As instituições que o imigrante inquirido conhece
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A análise da forma como os inquiridos avaliam o serviço prestado pelas instituições das quais 

são clientes é bastante complexa. A informação disponível não nos permite fazer uma avaliação 

aprofundada, por um lado, e as respostas dadas pelos inquiridos provavelmente não serão mui-

to fiáveis. Por exemplo, se um imigrante foi entrevistado, mesmo que por inquiridores externos, 

no CLAII do Município, em princípio, terá mais dificuldade em dizer que o serviço prestado 

foi deficiente. Por outro lado, se não teve uma experiência negativa recente num determinado 

serviço, mas teve noutro, este último tenderá a ser penalizado. Para além de todos estes factores, 

sabe-se que a maioria dos beneficiários de serviços públicos, e os imigrantes não são excepção, 

tendem a ser benévolos nas suas críticas aos serviços, com receio de eventuais represálias, ainda 

que seja garantido o anonimato do inquirido e das suas respostas. Aliás, no caso dos imigrantes, 

poderá haver a tendência para não criticar os serviços que os apoiam, em particular aqueles que 

intervêm no processo de renovação de autorização de residência em Portugal. Talvez resida aqui 

a explicação para o facto de existirem tão poucas avaliações negativas dos serviços, e muitos 

inquiridos tenham optado pela resposta “não sabe” (que, assim, abrange o “não saber mesmo” 

e alguns casos de “receio em avaliar negativamente de modo injusto”). 

De qualquer forma, a análise da tabela seguinte (Quadro 14), permite-nos pelo menos 

distinguir alguns serviços que foram avaliados de forma muito positiva pela maioria dos 

inquiridos. Ou seja, serviços avaliados com muito bom ou bom21, que são: 

·· Repartição de Finanças;

·· Centro de Saúde;

·· Junta de Freguesia; 

·· Bancos;

·· CLAII do Município.

Os restantes serviços foram avaliados como razoáveis. Com base nas respostas, não se pode 

dizer que existam muitos considerados como maus. No entanto, claramente se percebe que 

em determinados serviços têm existido limitações que já afectaram alguns dos inquiridos 

em Portugal. Concretamente, nesta situação encontram-se os seguintes serviços, sobre os 

quais indicamos o respectivo peso da classificação de “deficiente” ou “muito deficiente” 

atribuída pelos inquiridos: Segurança Social (26,9%); Serviço de Estrangeiros e Fronteiras – 

SEF (23,9%); transportes colectivos (21,3%). 

21
É de notar que o peso relativo de cada avaliação é afectado pelo do “Não sabe”, dimensão que foi incluída na tabela por ser muito significativa e auxiliar na 
apreciação do sentido da expressão dos inquiridos. Se ignorássemos o “Não sabe”, teríamos também como maioritário o peso conjugado de “Muito Bom” e “Bom” 
quanto à Câmara Municipal, ACIDI, Polícia, Biblioteca, Escola, Universidade e Associação Local de Imigrantes.



(71) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DO SEIXAL

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Quadro 14. Como os inquiridos avaliam o serviço prestado pelas instituições

Muito Bom Bom Razoável Deficiente Muito Def. Não sabe
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

1. Câmara Municipal 31 7,8 140 35,2 41 10,3 7 1,8 8 2,0 171 43,0

2. Junta de Freguesia 57 14,3 238 59,8 37 9,3 5 1,3 4 1,0 57 14,3

3. CLAII do município 100 25,1 184 46,2 16 4,0 0,0 2 0,5 96 24,1

4. Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras 18 4,5 143 35,9 82 20,6 53 13,3 42 10,6 60 15,1

5. ACIDI (CNAI ou outros 
serviços) 13 3,3 53 13,3 14 3,5 5 1,3 3 0,8 310 77,9

6. Segurança Social 16 4,0 147 36,9 90 22,6 61 15,3 46 11,6 38 9,5

7. Polícia 11 2,8 103 25,9 39 9,8 12 3,0 10 2,5 223 56,0

8. Repart. de Finanças 24 6,0 214 53,8 82 20,6 29 7,3 12 3,0 37 9,3

9. Centro de Emprego 12 3,0 113 28,4 52 13,1 30 7,5 8 2,0 183 46,0

10. Centro de Saúde 40 10,1 195 49,0 90 22,6 29 7,3 25 6,3 19 4,8

11. Bancos 40 10,1 254 63,8 65 16,3 9 2,3 6 1,5 24 6,0

12. Transp. colectivos 12 3,0 166 41,7 100 25,1 59 14,8 26 6,5 35 8,8

14. Biblioteca Municipal 21 5,3 67 16,8 8 2,0 0,0 1 0,3 301 75,6

15. Escola 13 3,3 73 18,3 15 3,8 6 1,5 0,0 291 73,1

16. Universidade/inst. 
ensino superior 4 1,0 16 4,0 3 0,8 0,0 0,0 375 94,2

17. Embaixada/Consulado 23 5,8 125 31,4 98 24,6 52 13,1 57 14,3 43 10,8

18. Associação Local de 
Imigrantes 20 5,0 71 17,8 14 3,5 5 1,3 3 0,8 285 71,6

Uma análise mais aprofundada, ao nível das principais reclamações associadas a estas três 

últimas instituições, permite identificar alguns dos seus principais problemas de funciona-

mento, na óptica dos imigrantes. No que respeita ao SEF e à Segurança Social, as principais 

críticas estiveram relacionadas com: 

·· Excesso de burocracia;

·· Falta de recursos humanos que permitam dar uma resposta adequada à procura;

·· Desarticulação ao nível da formação prestada (técnicos de atendimento deveriam estar 

melhor informados e obter mais formação);

·· Tempo de espera no atendimento (muito elevado);

·· Serviço de atendimento telefónico muito deficiente;

·· Demasiada centralização (deveriam disponibilizar serviços de apoio nas freguesias);
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·· Preços praticados pelo SEF (cartões de residência, passaportes, 

etc.);

·· Tempo de espera pelos documentos e pela regularização da si-

tuação legal no SEF.

No que respeita aos transportes públicos no município, os princi-

pais aspectos negativos mencionados foram:

·· Falta de autocarros, principalmente ao fim-de-semana (tempo 

de espera muito longo);

·· Mau estado e idade avançada dos equipamentos (autocarros 

muito velhos);

·· Atrasos constantes (não cumprimento dos horários 

estabelecidos);

·· Elevado preço dos títulos de transporte (quando comparados 

com os preços praticados em Lisboa).

4.7. Racismo e Discriminação 

Na opinião dos inquiridos, os imigrantes em Portugal são víti-

mas de situações de discriminação e, possivelmente, de racismo, 

sendo significativo que 23,2% tenha considerado que tal sucede 

muitas vezes (mais ainda, cerca de 25%, entre as comunidades 

mais representadas, a cabo-verdiana e a brasileira). Não obstante, 

61% dos inquiridos foram da opinião de que estas discriminações 

não são frequentes nem regulares, apenas acontecem algumas 

vezes. Este grupo maioritário ainda teve maior expressão entre 

os membros dos PALOP – dos quatro mais representados, apenas 

entre os são-tomenses se verificou um peso um pouco inferior ao 

valor global (59,2%).

Outro aspecto importante, e talvez surpreendente, porque em 

muitas situações estes acontecimentos não são muito visíveis, é 

o facto de quase metade dos imigrantes inquiridos ter afirmado 

que já se sentiram discriminados por motivos raciais ou étnicos 

em Portugal (49,2%), o que corresponde a 194 inquiridos. Mas 
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a proporção foi superior (mais de metade) entre os guineenses, moçambicanos e são-to-

menses, por oposição aos cabo-verdianos (menos de 44%), angolanos (48,8%) e brasileiros 

(46,3%), contando apenas com os grupos com presença mais significativa. Como é possível 

verificar através da Figura 16, são uma minoria os inquiridos que apresentam situações con-

cretas em que foram discriminados. Mas das várias situações apontadas destacam-se três 

principais: discriminação no trabalho (situação que terá afectado 37% dos respondentes, 

mas mais ainda dos guineenses e angolanos); nos transportes públicos (19,4%); nos serviços 

públicos (tendo afectado 16,9%).

Relativamente às pessoas que terão realizado a discriminação no trabalho, deve realçar-

se que em 26,4% das situações foram colegas, e em 18% o patrão. Neste contexto, deve 

reflectir-se sobre a necessidade de reforçar/insistir em acções e actividades de combate à 

discriminação e racismo e de sensibilização geral da opinião pública.

Figura 16. Situações em que o imigrante já se sentiu discriminado

 

Entre o pequeno número de imigrantes inquiridos que afirma já se ter sentido discriminado 

noutras situações que não constavam do leque de opções, cerca de 41 (10,3%), parece-nos 

importante identificar duas situações em particular: a discriminação em espaço público e a 

que é levada a cabo por vizinhos (no total, representam 6% das situações). 



(74) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DO SEIXAL

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

4.8. Percurso migratório

Uma primeira leitura do percurso migratório dos inquiridos 

indica-nos que a vinda para Portugal tem tido carácter de longa 

duração. Inclusivamente, mostra-se como uma forma de imigra-

ção com envolvimento familiar, na maioria dos casos, ainda que 

os vários membros da família, mais ou menos afastados, tenham 

vindo para Portugal em períodos diferentes. Por outro lado, e 

como já foi referido, a maioria dos inquiridos sente-se bem in-

tegrado em Portugal e não pretenderá, pelo menos por agora, ir 

para outro país. Reforça esta ideia o facto de mais 90% dos res-

pondentes sem nacionalidade portuguesa ter declarado que a 

pretendia obter (mais ainda entre cabo-verdianos, são-tomenses 

e brasileiros). 

Para a grande maioria (mais de 90%), Portugal foi o primeiro país 

de imigração, ou seja, poucos foram os inquiridos que estiveram a 

viver noutro país antes de virem para Portugal (apenas entre 14% 

e 16%, as situações mais expressivas de são-tomenses, angola-

nos e brasileiros). Dentro do grupo maioritário, constituído por 

358 imigrantes, apenas 27 (6,9%) disseram que tiveram de pagar 

a alguém/alguma organização para os “ajudar” a vir (com mais 

de 10%, apenas se contaram pessoas provenientes do Brasil e de 

países de África extra-PALOP). 

Dos inquiridos que estiveram noutro país de diferente do seu de 

origem antes de se instalarem em Portugal (perto de 10%), no-

támos uma divisão quase equitativa: metade esteve imigrada em 

países africanos e no Brasil e outra metade em países pertencen-

tes à União Europeia. Sobre o tempo de permanência em todos 

esses países, vimos que 25,6% estiveram até 1 ano e 38,5% entre 

1 e 5 anos. Já 23% permaneceram mais de 10 anos no país estran-

geiro, afinal de transição. 

Tal como seria de esperar, o principal motivo apontado para 

deixar o país de origem foram as dificuldades económicas/em-

prego (Figura 17). Quarenta e sete por cento dos inquiridos vie-

ram para Portugal à procura de uma vida melhor, implicando o 

aumento dos seus rendimentos, ou seja, de um emprego que lhes 
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permitisse ganhar mais (e não, necessariamente, um “emprego melhor”). Todavia, 23% vie-

ram para Portugal porque já tinham cá familiares a residir, desejando juntar-se a eles, e 10% 

vieram para Portugal para prosseguir os seus estudos. 

Figura 17. Principal motivo que levou o inquirido a deixar o país de origem

Muito embora uma percentagem significativa dos inquiridos seja proveniente de países que 

estiveram em guerra no passado (Angola, Guiné, etc.), seguindo-se alguma instabilidade 

política e riscos para alguns, apenas 4,3% afirmou que a principal razão que os levou a 

mudar-se para Portugal se prendeu com motivações políticas22. 

Quanto às razões que levaram as pessoas a escolher Portugal como local de residência, 

elas são muito diversificadas. Para uma parte significativa delas (28,9%), mormente entre 

as de origem brasileira (45,3%), a principal razão foi a obtenção de conhecimento sobre 

oportunidades de emprego em Portugal. Salienta-se no entanto que, para quase 23% dos 

inquiridos, a opção está relacionada com o reagrupamento familiar (pouco entre os bra-

sileiros). Apenas 54 indivíduos (13,7%), seleccionaram a opção “conhecimento da língua 

portuguesa/proximidade cultural”. 

22
Conhecemos situações de saídas por motivações políticas, acarretando o pedido de asilo, mas têm reduzida expressão numérica e não fazem parte da amostra.
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A maioria dos respondentes declarou ter vindo só, utilizando meios próprios ou da família 

(59%), situação típica dos grupos mais representados. Não deixa, no entanto, de ser signifi-

cativo o número de inquiridos da amostra que chegou a Portugal com a família, utilizando 

meios próprios ou dos seus parentes (120, perto de um terço do total). O primeiro local de 

residência em Portugal foi o Seixal (concelho) para 63,1%, escolha que se deveu sobretudo à 

proximidade de familiares (factor de integração que, lembremo-nos, foi o principal motivo 

para cerca de 66,3% dos inquiridos terem fixado residência neste município). Não obstante, 

para perto de 15% dos inquiridos, o que pesou mais na escolha do seu local de residência 

foi o facto de ter sido aqui que conseguiram encontrar emprego, enquanto para outros 15% 

pesou mais o preço acessível das habitações. 

Considerámos importante perceber até que ponto os indivíduos conseguiram regularizar/

legalizar a sua situação em Portugal, na medida em que a legalização é um factor crítico no 

processo de integração dos migrantes no novo país de residência, sendo essencial no pro-

cesso de autonomização do imigrante, ou seja, para o exercício dos seus direitos e deveres 

na sociedade de acolhimento. Sem um documento válido de residência nunca poderemos 

falar de uma integração plena dos imigrantes num determinado país, e muito dificilmente 

um imigrante conseguirá atingir os seus objectivos (de aumento de rendimentos, melhoria 

das condições de vida, aumento de competências, etc.) sem essa via de regularização. 

Na altura em que os imigrantes foram inquiridos, a grande maioria encontrava-se regulari-

zada (especialmente angolanos, são-tomenses e brasileiros), 15% estavam em situação irre-

gular (sobressaindo os guineenses) e os restantes aguardavam decisão dos serviços (Quadro 

15). Enquadram-se aqui, neste último caso, sobretudo as pessoas que estavam a tratar da 

renovação da autorização e que, devido à falta de entrega de determinada documentação, 

ainda não tinham concluído o processo de regularização. 

Quadro 15. Distribuição dos inquiridos segundo a sua situação legal 

Total %
Tinha a situação regularizada 300 75,4

Aguardava decisão dos Serviços 40 10,1
Situação não regularizada 58 14,6

Total 398 100,0
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Quase metade dos respondentes (46,8%) regularizou a sua situ-

ação nos últimos dez anos. Embora contemos inquiridos que já 

se encontravam legais desde o início dos anos 1970, quase todos 

viram a sua situação regularizada a partir da década de 90 do sé-

culo passado. 

Salienta-se ainda que 34,5% dos inquiridos entraram em Portugal 

apenas com um passaporte, enquanto quase 32% terão entrado 

com um visto de “turista”. Há, no entanto, 15% que terão entrado 

com visto de estada temporária ou equivalente, situação mais 

expressiva entre os provenientes do Brasil (22,2%) e de São Tomé 

e Príncipe (20,4%). 

4.9. Relações com o país de origem

Relativamente às relações com o país de proveniência, importa 

destacar, desde logo, que cerca de 56% dos entrevistados nunca 

mais o visitaram após a sua vinda para Portugal. Dos 44% que 

tiveram oportunidade de lá regressar, o principal motivo para a 

deslocação foi “passar férias” (7,4%). Outros, cerca de 10%, volta-

ram para participar em acontecimentos familiares (casamentos, 

funerais, outros), ou para tratar de assuntos familiares (12%). 

Quanto ao número de vezes que se deslocaram ao país de origem, 

18% fizeram-no uma única vez, e cerca de 34,9% regressaram até 

um máximo de 3 vezes. 

No que diz respeito às pessoas que nunca mais regressaram ao 

seu país, importa perceber quais as razões que estiveram na base 

dessa (não) decisão/opção. Entre os 223 inquiridos que se en-

contravam nesta situação, os motivos que mais frequentemente 

apontaram para a explicar prendem-se sobretudo com motivos 

económicos (15,3%) e com a situação legal não regularizada 

(14,1%).

Cerca de metade dos inquiridos (49,2%) declarou ter familiares 

dependentes no país de origem (Figura 18). Trata-se sobretudo 

de filhos (25,1%), pais e sogros (23,1%), havendo também quem 

tenha o cônjuge, irmãos e outros parentes mais afastados.
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Figura 18. Existência de familiares dependentes no país de origem: tipo e número

Segundo a naturalidade dos imigrantes, mais de metade (51,2%) dos angolanos responden-

tes afirmou ter familiares dependentes no país de origem, sendo também significativa a per-

centagem de cabo-verdianos, guineenses, santomenses e brasileiros que afirmaram estar 

nesta mesma situação. Não se consideram, neste domínio, relevantes as estatísticas sobre 

respondentes oriundos da Moldávia, Rússia, África do Sul, Venezuela e Outros - América 

Central e Sul, uma vez que representam muito poucos casos no nosso estudo 



(79) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DO SEIXAL

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Quadro 16. Existência de familiares dependentes no país de origem, segundo a 
naturalidade do imigrante (N.º/%).

Naturalidade N.º %*
Angola 22 51,2

Moldávia 3 100,0
Rússia 1 100,0

África Sul 1 100,0
Cabo Verde 69 46,3

Outros África 2 66,7
Guiné-Bissau 20 62,5

Venezuela 1 100,0
Outros América Central e Sul 1 100,0

Moçambique 3 42,9
S.Tomé e Príncipe 21 42,9

Brasil 41 50,6
TOTAL 196 49,4

 * Percentagem dos imigrantes de cada país com familiares dependentes no mesmo

Deve destacar-se que 42% dos imigrantes inquiridos disse que gostaria (pretende) trazer 

familiares para Portugal, assim que conseguir reunir as condições necessárias. Destes, mais 

de 43% desejaria trazer os filhos. Alguns destes e vários outros inquiridos gostariam de tra-

zer os pais (sendo que, neste caso, a maioria fala em trazer a mãe) e a mulher. Mas não são 

raras as menções a irmãos, avós, e sobrinhos, entre outros.

Noutra dimensão das relações com o país de origem, procurou-se perceber se os imigrantes 

enviavam remessas para o mesmo e qual a sua expressão. Verificou-se que cerca de 70% dos 

inquiridos afirmaram enviar dinheiro para o seu país. Quanto ao valor médio mensal das 

remessas, cerca de 69% tem enviado até um máximo de 100 Euros, mas para quase 39% o 

valor máximo não tem ultrapassado os 50 Euros (Figura 19).
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Figura 19. Valor médio mensal das remessas dos imigrantes 

Analisando o envio das remessas dos imigrantes segundo a naturalidade destes (Quadro 

17), verifica-se que mais de oitenta por cento dos imigrantes angolanos e de 84% dos gui-

neenses envia dinheiro para o seu país, seguindo-se os brasileiros (67,9%), santomenses 

(67,3%) e cabo-verdianos (66,4%). O peso dos que enviam, em cada grupo, prende-se em 

grande parte com o número e o tipo de dependentes que deixaram no país de proveniência.

Quadro 17. Envio de remessas de dinheiro para o país de origem, segundo a 
naturalidade especificada do imigrante (%)

Naturalidade N.º %*
Angola 34 81,0

Moldávia 3 100,0
Rússia 1 100,0
Ucrânia 1 100,0

África Sul 1 100,0
Cabo Verde 97 66,4

Outros África 3 100,0
Guiné-Bissau 27 84,4

Venezuela 1 100,0
Outros América C+Sul 1 100,0

Moçambique 4 57,1
S.Tomé e Príncipe 33 67,3

Brasil 55 67,9
TOTAL 276 70,2

 * Percentagem dos imigrantes de cada país que  enviam dinheiro para o mesmo
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Como evidencia a tabela seguinte (Quadro 18), e independentemente da naturalidade dos 

respondentes, o valor das remessas efectuadas segue o padrão de maior frequência referido 

atrás (até 100 Euros mensais). 

Quadro 18. Valor médio mensal das remessas efectuadas para o país de origem do 
imigrante, segundo a naturalidade especificada deste (%)

Naturalidade Até € 50
De € 51 De € 101 De € 251 De € 501
a €100 a € 250 a € 500 a € 1000

Angola 39,4 27,3 27,3 6,1
Moldávia 100,0
Rússia 100,0
Ucrânia 100,0

África Sul 100,0
Cabo Verde 37,1 35,1 14,4 12,4 1,0

Outros África 66,7 33,3
Guiné-Bissau 40,7 40,7 11,1 3,7 3,7

Venezuela 100,0
Outros Amér.C+Sul 100,0

Moçambique 25,0 25,0 50,0
S.Tomé e Príncipe 48,4 29,0 12,9 6,5 3,2

Brasil 34,5 21,8 34,5 9,1 0,0
TOTAL 38,8 30,4 20,1 9,5 1,1

No entanto, salienta-se que as pessoas provenientes dos países de Leste costumam fazer 

transferências mensais de valor superior (apesar de o pequeno número dos nossos inquiri-

dos não permitir uma boa fundamentação empírica), e que quase 20% do total dos inqui-

ridos efectuou remessas mensais de valores no escalão 101-250 Euros (angolanos: 27,3%; 

brasileiros: 34,5%; moçambicanos: metade deles).

Por último, incidindo na perspectiva de um possível retorno aos territórios de proveniência 

ou de mudança para outros, quando os imigrantes foram questionados sobre a possibilida-

de ou desejo de residir noutro país, 65% mostraram não querer voltar a residir no seu pró-

prio país. No entanto, 19% gostaria de regressar, ainda que tenham considerado isso como 

um projecto a médio ou longo prazo. Alguns deles (menos de um terço) pensaram em voltar 

num prazo de 5-10 anos, e alguns outros (4 casos) só daqui a 20 ou 30 anos. Provavelmente, 

numa fase final da sua vida activa ou, até, só depois da reforma. 
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Há ainda 14% do total de respondentes que gostaria de residir noutro país, mas não o de 

origem. Muito provavelmente são imigrantes que desejariam melhorar a sua situação eco-

nómica, uma vez que os principais países apontados como potenciais territórios de residên-

cia/imigração são o Reino Unido (24 inquiridos), a França (12), a Suíça (8) e o Luxemburgo 

(6), entre outros países diversos (9 inquiridos). 
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N
o âmbito da realização deste estudo, a equipa de 

investigação procedeu à recolha e análise de um con-

junto diversificado de informação, com o objectivo 

de caracterizar a população imigrante residente no 

município do Seixal e, também, identificar os seus problemas e 

contributos para a dinâmica de desenvolvimento deste território. 

Foi um contributo algo complexo para o processo de diagnóstico, 

que implicou a recolha e análise de informação estatística do 

INE (entre outras fontes oficiais), e também de informação dis-

ponibilizada pelo Espaço Cidadania/Município do Seixal. Foram 

inquiridos 398 imigrantes residentes, tendo ainda sido realizados 

dois Focus Group dirigidos a associações de imigrantes e outras 

organizações públicas e privadas (neste caso do Terceiro Sector) 

que prestam serviços ou desenvolvem actividades dirigidas aos 

imigrantes. 

Realça-se a excelente colaboração do município do Seixal, em 

particular do Espaço Cidadania, sem o qual não teria sido possível 

a realização deste estudo. Os técnicos deste serviço disponibiliza-

ram diversa informação e apoiaram de várias formas a equipa de 

investigação, com particular relevância na realização dos Focus 

Group e em diferentes momentos de mediação para facilitar os 

inquéritos aos imigrantes. 

Pretende-se aqui apresentar as principais conclusões que emer-

gem deste trabalho e, sobretudo, dar pistas para intervenções 

futuras nesta área. Importa salientar que o ponto de partida é 

francamente positivo, sendo no entanto possível melhorar o sis-

tema de acolhimento e integração dos imigrantes residentes nes-

te concelho, com a introdução de algumas medidas e acções que 

possam dar resposta a boa parte dos problemas dos imigrantes, 

alguns deles identificados pelos próprios. 

Os inquiridos são provenientes de Cabo Verde, Brasil, São Tomé 

e Príncipe, Angola e Guiné-Bissau, principalmente, confirmando 

a existência de um sistema migratório lusófono no concelho do 

Seixal. Como se sabe, a ligação entre estes países e Portugal é for-

te e antiga, por razões históricas, culturais e políticas, e até pela 

partilha da mesma língua. 
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A maioria dos imigrantes residentes neste concelho terá deixado o seu país por motivos 

relacionados com dificuldades económicas, como seria de esperar, originadas por situações 

de (sub)emprego mal remunerado (de um ou mais elementos do agregado) ou mesmo pelo 

desemprego.

Uma das conclusões mais significativas deste estudo é que a população imigrante residente 

no Seixal se sente bem integrada na sociedade portuguesa em geral e, mais concretamente, 

no município do Seixal. De facto, quase 42% dos inquiridos consideraram estar bem inte-

grados, mas cerca de 30% disseram sentir-se muito bem integrados e 18% mesmo plena-

mente integrados. 

Os aspectos mais valorizados pelos imigrantes no processo de integração foram o empre-

go (estar empregado), o domínio próprio da língua portuguesa, a inserção dos filhos no 

sistema educativo, a obtenção da nacionalidade portuguesa e, por último, a reunificação 

familiar (ter a família em Portugal). Não deixa de ser relevante, assim, o facto de 70% dos res-

pondentes pretenderem, no futuro, vir a adquirir a nacionalidade portuguesa e, pelo menos 

num futuro próximo, não pretenderem residir noutro país. 

A integração no mercado de trabalho surge como o aspecto mais central do processo de 

integração em Portugal, muito embora “o sentimento de estar bem integrado” resulte da 

combinação de diversos factores, isto é, os imigrantes sentem-se bem integrados quando 

vêem assegurado o acesso ao conjunto de sistemas sociais básicos, que podem ser agrupa-

dos em cinco domínios distintos: o social, económico, o institucional, o territorial e o das 

referências simbólicas. 

Neste caso, a integração relativamente bem sucedida dos imigrantes residentes no Seixal 

parece estar relacionada com os seguintes aspectos: 

1.	Exercício de uma actividade remunerada. Ainda que presentemente alguns imigrantes 

possam estar desempregados, a maioria tem trabalhado (ou já trabalhou) em Portugal. 

No caso dos inquiridos, em 2010, a maioria encontrava-se empregada, e 75% tinha um 

contrato de trabalho (a termo, 46%; ou sem termo, 29%); 

2.	Terem encontrado uma habitação. A maioria dos imigrantes viverá num alojamento com 

condições (pelo menos) mínimas de habitabilidade (água e luz da rede pública e casa de 

banho completa). É facto que verificámos haver ainda imigrantes a residir em habitação 

clandestina ou em barracas mas, pelo menos entre os inquiridos, eram uma minoria. 

Cerca de 37% dos inquiridos tem habitado num alojamento formalmente arrendado e 

32% num alojamento formalmente adquirido por compra;
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3.	Continuarem a desenvolver algumas práticas culturais do país de origem (gastronomia, 

música, dança) e, simultaneamente, em muitos casos, adoptando novas práticas culturais 

deste país de acolhimento; 

4.	Terem criado e desenvolvido uma nova rede de relações sociais e familiares. Quase oitenta 

por cento dos inquiridos afirmou que os seus amigos são sobretudo imigrantes da mesma 

nacionalidade, o que poderá significar, por um lado, que a integração ainda não é tão ple-

na quanto seria desejável, uma vez que não têm significativas relações de amizade com 

portugueses. No entanto, quase cinquenta por cento afirma que, se precisasse de ajuda 

de emergência, seria a familiares residentes em Portugal que iria recorrer, o que signifi-

cará, que já possuem uma rede mínima de apoio, e que se encontram provavelmente em 

melhor situação do que os familiares que permanecem no país de origem. Acresce ainda 

que mais de sessenta por cento dos inquiridos afirmou que obteve o primeiro emprego 

através de familiares ou amigos do mesmo grupo étnico e que o primeiro local de residên-

cia em Portugal foi o Seixal, devido à proximidade de familiares.

No entanto, o processo de integração dos imigrantes no Seixal não é constituído apenas por 

aspectos positivos. Apesar de se sentirem bem integrados em Portugal, os imigrantes conti-

nuam a deparar-se com importantes obstáculos, tendo sido identificados alguns problemas 

concretos. 

Em primeiro lugar, problemas relacionados com a discriminação, o racismo e a xenofobia. 

Como é sabido, e quando comparada a situação de Portugal com a de outros países, inclu-

sivamente da União Europeia, os fenómenos de racismo e xenofobia continuam a ter uma 

expressão reduzida, mas isso não significa que não existem. De facto, perto de metade dos 

respondentes ao inquérito afirmaram já terem sido discriminados por motivos raciais ou ét-

nicos em Portugal, destacando-se, entre as várias situações apontadas, três situações-tipo: 

discriminação no trabalho (26,9% dos inquiridos), nos transportes públicos (14,1%) e nos 

serviços públicos (12,3%). 

Em segundo lugar, a análise dos inquéritos realizados aos imigrantes, juntamente com os 

resultados obtidos por via da realização dos Focus Group, permite concluir que este muni-

cípio está dotado de uma abrangente rede de serviços e equipamentos à qual os imigrantes 

têm acesso; no entanto, é igualmente verdade que subsiste ainda uma grande falta de in-

formação entre os imigrantes, não só sobre os serviços que lhes são disponibilizados, mas 

também ao nível da compreensão da informação que lhes é prestada. 

Quase todos os inquiridos afirmaram conhecer o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 

as Juntas de Freguesia, a Segurança Social, as Embaixadas ou Consulados do seu país, os 

Serviços de Finanças, os Centros de Saúde, o Espaço Cidadania, etc. Todos estes serviços são 
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regularmente utilizados pelos imigrantes por diferentes motivos e em diversas ocasiões, no-

meadamente para tratar da sua regularização/renovação de documentos. E se é verdade que 

alguns deles são avaliados como muito bons ou bons por parte dos inquiridos (Repartição 

de Finanças, Junta de Freguesia), outros há, tais como o SEF, a Segurança Social e os trans-

portes públicos, que são classificados por muitos como deficientes ou muito deficientes. As 

críticas a estes serviços (no seu conjunto) estão relacionadas com diferentes aspectos: 

·· Excesso de burocracia; 

·· Falta de recursos humanos que permitam dar uma resposta adequada à procura; 

·· Desarticulação ao nível da formação prestada (técnicos de atendimento deveriam estar 

melhor informados e obter mais formação); 

·· Tempo de espera no atendimento (muito elevado); 

·· Serviços de atendimento telefónico muito deficientes; 

·· Serviços muito centralizados (deveriam disponibilizar serviços de apoio nas freguesias); 

·· Preços praticados pelo SEF (cartões de residência, passaportes, etc.); 

·· Tempo de espera pelos documentos e regularização da situação legal no SEF; 

·· Falta de autocarros, principalmente ao fim-de-semana (o tempo de espera é muito longo); 

·· Mau estado e idade avançada dos equipamentos (autocarros muito velhos); 

·· Atrasos constantes (não cumprimento dos horários estabelecidos); 

·· Elevado preço dos títulos de transporte (quando comparados com os preços praticados 

em Lisboa).

Para além dos aspectos relacionados com a organização e funcionamento dos serviços, os 

imigrantes frequentemente queixam-se de falta de informação e/ou de não compreende-

rem a informação que lhes é fornecida; por outro lado, consideram que os técnicos que os 

acompanham, não possuem a (in)formação mais adequada para lidar com os seus casos 

específicos/individuais, não conseguindo solucionar, pelo menos com a celeridade preten-

dida, os seus problemas. A este respeito, refiram-se não só os problemas enfrentados na 

Segurança Social e no SEF, mas também noutros serviços, como os Centros de Saúde e os 

Centros de Emprego. 

Não deixa de ser interessante que os imigrantes tenham salientado que alguns serviços 

são muito centralizados, e que deveriam estar disponíveis nas diversas freguesias do con-

celho. Muito provavelmente, tal afirmação poderá estar relacionada com as dificuldades 
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identificadas ao nível dos transportes, isto é, os transportes públicos têm apresentado uma 

relação preço/qualidade que deixa bastante a desejar, tornando-se difíceis as deslocações 

dentro do concelho e para Lisboa ou Setúbal (onde se situam alguns serviços públicos 

centrais). 

De acordo com informações recolhidas nos Focus Group realizados, nos quais participa-

ram diferentes organizações públicas e privadas, parece ser evidente que os imigrantes 

continuam a enfrentar significativas dificuldades no acesso a estes serviços e a informação 

pertinente sobre os mesmos. Obtivemos a noção de que há pessoas que não lhes acedem de 

todo, em particular no que se refere aos serviços de saúde. 

Aliás, no que se refere aos problemas e necessidades identificados pelas associações de imi-

grantes e instituições públicas e privadas, e apesar de não serem referidas pelos imigrantes 

inquiridos, importa salientar dois problemas ou necessidades principais:

A.	 Ao nível do emprego, estes intervenientes são da opinião de que muitos imigrantes ainda 

trabalham com contratos precários ou de forma irregular. No entanto, a análise dos in-

quéritos permitiu concluir que 75% dos respondentes têm possuído contrato de trabalho;

B.	 Ao nível da habitação social e bairros clandestinos, consideram que os imigrantes que aí 

vivem são em maior número do que os inquéritos apresentam, e que se encontram muito 

isolados dentro dos bairros; existirá assim um grupo significativo de imigrantes que não 

está integrado na sociedade e que ainda se encontra em situação irregular. 

Ou seja, é convicção destes actores que o número de imigrantes em situação irregular a resi-

dir no concelho é ainda significativo, e que esse mesmo facto de se encontrarem irregulares, 

e o consequente medo de serem identificados, faz com que seja difícil às instituições traba-

lharem e contactarem com eles. Neste contexto, não é de estranhar a sua reduzida presença 

(já não referindo a representatividade) na amostra ilustrativa constituída para este estudo. 

Por último, destaca-se ainda a fraca participação dos imigrantes nas associações e activida-

des da sociedade civil. Mais de sessenta e cinco por cento dos inquiridos nunca participou 

em actividades organizadas por associações e pessoas do país de origem, e mais de oitenta 

por cento nunca participou em actividades desportivas organizadas por pessoas ou associa-

ções do país de origem, ou até mesmo por pessoas ou associações portuguesas. 

Mesmo no que se refere às instituições de imigrantes, não parecem ter uma massa asso-

ciativa muito abrangente, tendo em conta o número de imigrantes residentes no concelho. 

Salva-se alguma influência de organizações religiosas/de culto, mas o seu potencial é ainda 

pouco conhecido.
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Em suma, face às dificuldades e constrangimentos identificados, considera-se pertinente 

efectuar algumas recomendações, que poderão ser postas em prática a curto e a médio pra-

zo. Salienta-se que se tratam de recomendações que, gradualmente, poderão ser testadas, 

designadamente no âmbito da prática social, mais ou menos participada, associada à inter-

venção de cariz institucional.

1. Promoção de Acções de Divulgação e Informação sobre as Condições, os 
Direitos e os Deveres dos Imigrantes

Propõe-se a realização de acções de divulgação e informação dirigidas aos imigrantes, e 

também aos técnicos envolvidos na temática da imigração, recorrendo a dois módulos de 

(in)formação distintos. 

Nas acções dirigidas aos imigrantes, procurar-se-ia dar um enfoque especial aos Direitos e 

Deveres dos Imigrantes que estão em situação regular (e se possível dos que se encontram 

em situação irregular), procurando abranger os seguintes temas: Emprego, Apoios Sociais, 

Situação Jurídica, Educação, Saúde. Em segundo lugar, estas acções poderiam focar-se 

também na informação sobre os serviços existentes no município e que prestam serviços 

aos imigrantes naquelas áreas, com a simulação de situações-tipo. No fundo, seria dar a 

conhecer melhor a rede de recursos existentes no município, que parece adequada às ne-

cessidades dos utentes.

Quanto às acções dirigidas às instituições, mais focalizadas em cada um dos serviços 

(Segurança Social, SEF, centros de saúde, escolas), o enfoque poderia ser sobretudo na sen-

sibilização dos seus técnicos para a diversidade cultural, para os problemas específicos das 

diferentes comunidades de imigrantes, e sobre os seus direitos e deveres. 

Este tipo de actividade poderia ser organizado com a colaboração das organizações que 

constituem o Pacto Territorial do Seixal, podendo o Espaço Cidadania constituir-se como 

o motor e/ou o eixo deste processo. Considera-se fundamental, na organização do modelo 

de acções de sensibilização, a participação das organizações de imigrantes. E ao nível da 

implementação, faria sentido que fossem estas a (in)formar os imigrantes, enquanto que o 

Espaço Cidadania poderia promover as acções dirigidas às instituições, recorrendo tanto ao 

contributo de detentores de saberes locais como de técnicos e estudiosos externos.

Em suma, para além de investir mais na informação e consciencialização dos imigrantes, 

pretende-se reforçar a aposta na formação profissional dos técnicos que lhes prestam servi-

ços, em particular nos serviços públicos, procurando assegurar que os imigrantes obtêm um 

serviço de maior qualidade e que sejam reconhecidos alguns dos problemas identificados. 
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Propõe-se, a este nível, que as boas práticas do Espaço Cidadania sejam disseminadas a 

outros serviços no concelho e que sejam discutidas. 

2. Bolsa de Mediadores Socioculturais

De modo a dar resposta às necessidades e problemas identificados pelos imigrantes e 

outros actores intervenientes (associações, Centros de Saúde, etc.), propõe-se a criação, 

ou a promoção em maior escala (caso já tenha sido criada), de uma bolsa de mediadores 

socioculturais. 

A constituição de grupos de voluntários, compostos por autóctones e imigrantes mas co-

ordenados por um/a profissional com competência em investigação-acção e formação em 

exercício, que pudessem acompanhar e orientar diferentes famílias de imigrantes, poderia 

apresentar-se como uma solução para os imigrantes que evidenciam ter mais dificuldades 

no relacionamento com a Segurança Social, SEF, centros de saúde e escolas. De modo a 

funcionar em pleno, teria de ser dinamizada pelas organizações que participam no Pacto 

Territorial, de forma a ter uma projecção municipal. 

Provavelmente até existirá um recurso deste tipo no município ou em algumas instituições, 

desta forma ou de outra. Mas trata-se aqui de promover o trabalho em rede e a sua abran-

gência no território, por forma a assegurar que, por exemplo, quando um imigrante tem 

de ir a um hospital ou centro de saúde, possa solicitar e beneficiar de um apoio de alguém 

que o acompanhe, oriente e assegure a mediação entre o imigrante e o(s) técnico(s) que o 

atende(m). Não se trata de propor mais assistencialismo mas sim de mediação para o duplo 

entendimento, com potencial repercussão na eficácia funcional e na melhoria das com-

petências relacionais (por aprendizagem em contexto) dos imigrantes e dos profissionais 

de diferentes serviços, sujeitos a numerosas solicitações e nem sempre preparados para as 

diferenças.

3. Acções de Sensibilização contra a Discriminação, Racismo e Xenofobia 

Como foi referido anteriormente, ainda que este problema não tenha uma expressão 

significativa em Portugal, quando comparada com a situação de outros países da União 

Europeia, considera-se importante trabalhar mais esta questão. Mas tal deveria ser feito a 

nível nacional. 

Propõe-se assim que o ACIDI, I.P., em parceria com os diferentes municípios, continue a 

desenvolver acções contra a discriminação, racismo e a xenofobia. Seria importante que 

as actividades nesta área fossem dirigidas aos três grupos específicos identificados pelos 
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imigrantes: população em geral, empresas e técnicos dos serviços públicos. 

Na projecção do que os resultados deste estudo evidenciam, para além de iniciativas de 

âmbito nacional, será necessário pensar em actividades de âmbito local, ao nível de cada 

freguesia/bairro e ao nível sectorial e organizacional/empresarial. Propõe-se assim a 

dinamização de parcerias com instituições e empresas para a sensibilização social neste 

vector da prevenção activa da discriminação (a responsabilidade social das organizações/

Empresas pode ser talvez convocada neste âmbito). 

4. Promover o Aumento da Participação em Actividades Culturais e Desportivas 

O envolvimento dos imigrantes em actividades culturais e desportivas no concelho parece 

ser algo limitado. Mais do que isso, a participação associativa é bastante reduzida. No en-

tanto, sendo preciso ter em conta que, entre os portugueses, a participação neste tipo de 

actividades é igualmente reduzida, considera-se pertinente propor que este problema seja 

trabalhado de uma forma mais integrada e abrangente. 

No que respeita à promoção da participação em associações de imigrantes, poderiam ser 

organizadas acções de divulgação das organizações existentes, envolvendo pessoas com 

origem estrangeira que sejam consideradas referências no seu bairro ou comunidade. 

Implicando trabalho a montante de mediação qualificada para o associativismo, recorrer-

se-ia portanto a actores-chave imigrantes (mesmo que estejam ainda fora do movimento 

associativo), envolvendo-os como colaboradores para a participação cívica e solidária. Esta 

dimensão poderá também ser enquadrada e trabalhada no âmbito das acções 1 e 2, inci-

dentes nos direitos e deveres dos imigrantes e nos mediadores socioculturais. 

Relativamente à organização de actividades que se traduzam em (e reflictam) maior e me-

lhor participação dos imigrantes em actividades culturais e desportivas, considera-se que 

elas deveriam ser promovidas simultaneamente para/com estes públicos e munícipes em 

geral. 

A Escola, entre todos os espaços de valorização de actividades dos mais jovens, poderá 

desenvolver-se como um instrumento estratégico fundamental neste processo, uma vez 

que a sua participação institucional é mais ou menos estruturada em actividades deste tipo 

e poderá encorajar/estimular os pais e outros membros da família a participar também, 

não só favorecendo a captação de novas adesões como potenciando outro alcance para as 

actuais dinamizações culturais e desportivas. 

Por último, sugere-se ainda que as aulas de português como língua não materna, dirigidas 

quer a jovens quer a adultos, poderão desempenhar aqui um papel fundamental. Se um 
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programa de actividades for trabalhado em conjunto com a Câmara Municipal e as escolas, 

no âmbito da componente sociocultural dos cursos, poderá haver espaço para outras vias 

de exploração das questões da multiculturalidade, da cultura portuguesa e das culturas dos 

diferentes países de origem. 

Existem vários exemplos de boas práticas neste domínio, em que a aprendizagem da língua 

e a necessidade de aquisição do vocabulário para as questões do quotidiano dos imigrantes 

se constituíram como motor de uma participação destes em diversas actividades culturais 

e desportivas (visitas a museus, ateliês gastronómicos, participação em concursos, idas ao 

teatro, organização de grupos de teatro de/com imigrantes, música, etc.). Cabe salientar 

aqui, mais uma vez, a importância da valorização (e mesmo rentabilização) dos recursos 

disponíveis, em sintonia com a importância de os tornar mais acessíveis aos segmentos 

da população mais carentes de medidas de apoio para a plena integração, incluindo com 

natural ênfase imigrantes e minorias étnicas. Os actuais “Cursos de Língua Portuguesa para 

Estrangeiros”, no âmbito do Programa Português Para Todos (Ppt, no âmbito do POPH/

QREN), ministrados tanto no Centro de Formação Profissional do Seixal como em quatro 

escolas deste concelho, podem ser potenciados como veículos para outro alcance, no sen-

tido apontado.
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